
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 15/5/2014

ÍNDICE

Conselho Económico e Social:

Arbitragem para definição de serviços mínimos:

...

Regulamentação do trabalho:

Despachos/portarias:

...

Portarias de condições de trabalho:

...

Portarias de extensão:

...

Convenções coletivas:

-	Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a COFESINT 
- Confederação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes e outro - Alteração salarial e outras e texto consolidado ....... 1327
-	Contrato coletivo entre a APEC - Associação Portuguesa de Escolas de Condução e a FECTRANS - Federação dos Sindica-
tos de Transportes e Comunicações - Alteração salarial e outras .................................................................................................. 1347
-	Acordo de empresa entre a Portucel, SA e a COFESINT - Confederação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 
- Alteração salarial e outras ............................................................................................................................................................ 1348

Decisões arbitrais:

...

            Propriedade
     Ministério da Solidariedade,

                          Emprego e 
          Segurança Social 

          Edição
           Gabinete de Estratégia 

            e Planeamento

            Centro de Informação 
             e Documentação

Conselho Económico e Social                   ...

Regulamentação do trabalho                  1327

Organizações do trabalho                         1351

Informação sobre trabalho e emprego      1368 

 N.o  Vol.               Pág.                   2014
  18       81          1323-1372          15 mai



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 15/5/2014

Avisos de cessação da vigência de convenções coletivas:

...

Acordos de revogação de convenções coletivas:

...

Jurisprudência:

...

Organizações do trabalho:

Associações sindicais:

I – Estatutos:

-	Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Alimentar do Centro, Sul e Ilhas - Alteração ............................................................. 1352
-	UGT - ALGARVE, União Geral de Trabalhadores do Algarve - Alteração ................................................................................ 1352
-	Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários - SINFB - Nulidade parcial ......................................................................... 1362

II – Direção:

-	UGT - ALGARVE, União Geral de Trabalhadores do Algarve ................................................................................................... 1363

Associações de empregadores:

I – Estatutos:

-	Associação Portuguesa das Empresas do Sector Privado de Emprego (APESPE) - Alteração ................................................... 1364

II – Direção:

-	Associação Portuguesa de Tintas - APT ....................................................................................................................................... 1364
-	ACHOC - Associação dos Industriais de Chocolates e Confeitaria ............................................................................................. 1364

Comissões de trabalhadores:

I – Estatutos:

...

1324



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 15/5/2014

II – Eleições:

-	Portucel - Empresa Produtora de Pasta de Papel, SA ................................................................................................................... 1365
-	Manutenção Militar ...................................................................................................................................................................... 1365

Representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho:

I – Convocatórias:

-	MAXAMPOR, SA ........................................................................................................................................................................ 1366
-	SOLIDAL - Condutores Eléctricos, SA ....................................................................................................................................... 1366
-	Cooperativa Agrícola do Távora, CRL ......................................................................................................................................... 1366

II – Eleição de representantes:

-	Provimi Ibéria - Concentrados para Alimentação de Animais, SA .............................................................................................. 1366
-	Câmara Municipal do Seixal ........................................................................................................................................................ 1367

Conselhos de empresa europeus:

...

Informação sobre trabalho e emprego:

Empresas de trabalho temporário autorizadas:

...

Catálogo Nacional de Qualificações:

Catálogo Nacional de Qualificações ............................................................................................................................................ 1368
1. Integração de novas qualificações ........................................................................................................................................... 1369

1325



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 15/5/2014

Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.msess.gov.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a)	Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b)	Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c)	Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d)	Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e)	Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
-	A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
-	O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Centro de Informação e Documentação - Depósito legal n.º 8820/85.
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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a COFESINT - Confederação de Sindi-
catos da Indústria, Energia e Transportes e outro 

- Alteração salarial e outras e texto consolidado

Alteração salarial ao contrato coletivo de trabalho publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 23, 1.ª Série, de 
22 de junho de 1978 e posteriores alterações, a última das 
quais publicada no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 28, 
de 29 de julho de 2013 e publicação de texto consolidado.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à acti-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas actividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Mantém-se com a redacção do CCT em vigor.
2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-

ção produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2014.
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3, 4 e 5- Mantêm-se com a redacção do CCT em vigor.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 35,00 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 

três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

2-	Mantém-se com a redacção do CCT em vigor.

Cláusula 20.ª-A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 5,27 €.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos graus 3, 4, 5 e 6 1 131,00

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e engenheiro do grau 2 979,00

3 Chefe de departamento, divisão ou serviço, tesoureiro, contabilista, técnico de contas, pro-
gramador, engenheiro do grau I-B e chefe de vendas 870,00

4 Chefe de secção (escritório), guarda-livros, programador mecanográfico, encarregado geral, 
engenheiro do grau I-A e inspector de vendas 807,00

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-livros, correspondente em línguas estrangeiras, 
secretária de direcção, operador mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado ou chefe de sec-
ção, operador de computador com mais de três anos, escriturário especializado e vendedor 
especializado ou técnico de vendas

756,00

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-viajante, 
caixeiro de mar, prospector de vendas, caixa de escritório, motorista de pesados, operador 
de máquinas de contabilidade de 1.ª, operador mecanográfico de 2.ª, estenodactilógrafo em 
língua estrangeira, cozinheiro de 1.ª, operador de computador com menos de três anos, pro-
motor de vendas e fiel de armazém

709,00

7
Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, motorista de ligeiros, perfurador-verificador de 1.ª, 
operador de máquinas de contabilidade de 2.ª, estenodactilógrafo em língua portuguesa, co-
brador, expositor, operador de telex e cozinheiro de 2.ª 

657,00

8 Terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário, cozinheiro de 3.ª, conferente, demonstrador, telefo-
nista, perfurador-verificador de 2.ª e recepcionista 613,00

9 Caixa de balcão, distribuidor, embalador, servente, rotulador/etiquetador, empilhador, aju-
dante de motorista, contínuo com mais de 21 anos, porteiro, guarda e empregado de refeitório 597,00

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 522,00

11 Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo com 
menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 511,00

12 Praticante e paquete 511,00

Nota - A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de praça, 
pracista, prospector de vendas e promotor de vendas que aufiram comissões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 
1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código 
do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangi-
dos pela presente convenção colectiva de trabalho noventa e 
cinco empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Nota final - As demais matérias não objeto de revisão mantêm-se com 
a redação do CCT em vigor.

Lisboa, 3 de abril de 2014.
Pela GROQUIFAR - Associação dos Grossistas de Pro-

dutos Químicos e Farmacêuticos:
Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de man-

datário.
Pela COFESINT - Confederação de Sindicatos da Indús-

tria Energia e Transportes:
José Luis Carapinha Rei, na qualidade de mandatário.
Teresa Maria da Silva Ribeiro Marques de Oliveira Pin-

to, na qualidade de mandatária.
Pedro Manuel Oliveira Gamboa, na qualidade de man-

datário.
Pelo SETAA - Sindicato da Agricultura, Alimentação e 

Florestas:
Joaquim Manuel Freire Venâncio, na qualidade de man-

datário.
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Texto consolidado

CCT entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a COFESINT 
- Confederação de Sindicatos da Indústria, Energia e 

Transportes e outro

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à acti-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas actividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2014.

3-	Por denúncia entende-se o pedido de revisão feito à par-
te contrária.

4-	A proposta de revisão, devidamente fundamentada, será 
apresentada por escrito, devendo a outra parte responder nos 
trinta dias imediatos, contados a partir da data da sua recep-
ção.

5-	Esta convenção mantém-se, porém, em vigor até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação de trabalho.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1-	As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são as seguintes:

Motoristas - As habilitações exigidas por lei.
Cobradores - Idade 21 anos e habilitações exigidas por 

lei.
Telefonistas - Idade de 16 anos e habilitações mínimas 

legais.

Contínuos e trabalhadores de limpeza - Idade 18 anos e 
habilitações mínimas legais.

Guarda e porteiro - Idade de 21 anos e habilitações mí-
nimas legais.

Paquete - Idade de 14 anos e habilitações mínimas legais.
Trabalhadores de hotelaria:

a)	Idade de 16 anos completos;
b)	O trabalhador que ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respectiva profissão, de-
verá ter no acto da admissão as habilitações mínimas exigi-
das por lei ou pelo regulamento da carteira profissional.

Trabalhadores de escritório:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	Habilitações mínimas: curso geral dos liceus ou curso 

geral do comércio ou cursos oficiais ou oficializados que lhe 
sejam equiparados;

c)	As habilitações referidas na alínea anterior não serão 
exigíveis:

Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor da pre-
sente convenção exerçam a profissão;

Aos trabalhadores que embora não possuindo as habili-
tações mínimas, mas tendo sido trabalhadores de escritório e 
disso façam prova, se encontrem desempregados.

Trabalhadores de comércio - Idade de 15 anos e habilita-
ções mínimas legais.

Vendedores - As condições exigidas por lei.
Ajudantes de motorista - Idade de 18 anos e habilitações 

mínimas legais.
Profissionais de engenharia:

a)	Profissionais de engenharia são aqueles que se ocupam 
da aplicação das ciências e tecnologia respeitantes aos dife-
rentes ramos de engenharia nas actividades de investigação, 
projecto, produção, técnica comercial, gestão, formação pro-
fissional e outros.

Neste grupo estão integrados os profissionais de enge-
nharia com um curso superior de engenharia, diplomados em 
escolas nacionais ou estrangeiras oficialmente reconhecidos; 
os profissionais com os cursos de engenheiros técnicos agrá-
rios e os de máquinas marítimas da Escola Náutica, e todos 
aqueles que, não possuindo as referidas habilitações acadé-
micas sejam legalmente reconhecidos como profissionais de 
engenharia.

Enquanto não for legalmente reconhecida a categoria 
de profissional de engenharia sem grau académico e desde 
que exerça as funções descritas neste contrato colectivo para 
profissionais de engenharia, deverá ser remunerado pela res-
pectiva tabela salarial, com excepção do acesso automático 
e graus superiores;

b)	Aos profissionais de engenharia será sempre exigida a 
carteira profissional, diploma ou documento equivalente no 
acto da sua admissão;

c)	Os profissionais de engenharia devidamente credencia-
dos serão integrados no grau correspondente às funções que 
venham a desempenhar sem prejuízo de inicial e transitoria-
mente desempenharem funções de menos responsabilidade. 
À classificação dos diferentes graus corresponderá sempre a 
função respectiva.
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d)	O preenchimento de lugares e cargos pode ser efectuado 
por:

1-	Admissão;
2-	Mudança de carreira;
3-	Nomeação;
4-	Readmissão.

§ único - A admissão não pode prejudicar em caso ne-
nhum o preenchimento de lugares e cargos por qualquer dos 
processos referidos nas alíneas 2), 3) e 4).

e)	O preenchimento de lugares e cargos obriga a empresa a 
definir o perfil das funções a desempenhar. A elaboração des-
te perfil e o preenchimento de lugares e cargos será objecto 
de controlo e aprovação pelo grupo e aprovação pelo grupo 
profissional e sindicato interessado.

No provimento de lugares e cargos atender-se-á obriga-
toriamente à possibilidade dos trabalhadores interessados, já 
ao serviço da empresa, adquirirem a habilitação necessária, 
mediante a frequência de cursos de reciclagem.

Observadas as condições descritas e perante a necessida-
de de recrutamento externo, recorrer-se-á às listas de desem-
pregados existentes nos respectivos organismos sindicais e 
nos organismos oficiais, pela ordem indicada;

f)	 São condições de preferência de preenchimento de lu-
gares e cargos a igualdade de circunstâncias básicas, pela 
ordem indicada:

1-	Estar ao serviço da empresa;
2-	Maior aptidão e experiência no ramo pretendido;
3-	Competência profissional específica para o desempenho 

das funções correspondentes ao lugar a preencher;
4-	Antiguidade na função anterior.
g)	O grau de formação académica nunca deverá sobrepor-

-se à competência profissional devidamente comprovada 
nem ao nível de responsabilidade efectivamente assumida;

h)	Sempre que o número de candidatos a determinado lu-
gar seja superior ao número de profissionais de engenharia 
que a empresa pretende admitir, terão preferência os candi-
datos com maior experiência profissional no ramo pretendi-
do, independentemente da idade;

i)	 A entidade patronal definirá, no prazo máximo de seis 
meses após a entrada em vigor deste contrato colectivo de 
trabalho, as carreiras profissionais na empresa, após consulta 
aos profissionais de engenharia abrangidos, sem que desta 
disposição advenham quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, tendo o acordado em definitivo efeitos retroactivos à 
data da entrada em vigor da presente convenção colectiva.

2-	Além das condições específicas de admissão estipuladas 
no número anterior, é considerado condição geral de admis-
são o seguinte:

a)	Aprovado por exame médico destinado a comprovar se 
possui as condições de saúde necessárias para as funções a 
desempenhar. O resultado do exame deve ser registado em 
ficha apropriada, da qual será enviada cópia ao sindicato res-
pectivo. O exame será custeado pela entidade patronal.

3-	As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 
prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que poderão consultar 
os serviços do sindicato, o serviço nacional de emprego, as 
associações de deficientes e outras.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1-	No acto da admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2-	A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por:

Dois meses para trabalhadores integrados nos grupos I a 
VI e engenheiros.

Um mês para os trabalhadores integrados nos grupos VII 
a XIV, durante os quais qualquer das partes poderá rescindir 
o contrato, desde que o faça com um aviso prévio de oito 
dias.

3-	Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-
ta-se desde o começo do período de admissão provisória.

§ único - O não cumprimento do disposto no ponto nú-
mero 1 implica a admissão do trabalhador sem período ex-
perimental.

4-	Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou, ainda, em resultado da fusão 
ou absorção de empresas, contar-se-ão, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, assim como a sua categoria 
e respectiva retribuição, salvo acordo escrito em contrário, 
assinado pela nova entidade patronal e pelo trabalhador.

5-	Entende-se que a entidade patronal renuncia ao período 
experimental sempre que admite ao seu serviço um trabalha-
dor através de convite ou oferta de melhores condições de 
trabalho do que aquelas que usufruía na empresa donde veio.

6-	Não ficam obrigados ao cumprimento do período expe-
rimental os trabalhadores ao serviço da empresa que tendo, 
entretanto, concluído um curso superior de engenharia tran-
sitem para o grupo de profissionais de engenharia.

Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1-	A admissão de qualquer profissional para efeito de subs-
tituições temporárias, sem prejuízo dos pontos números 2 e 
3, terá de obedecer ao disposto na lei sobre contrato a prazo.

2-	Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido nos termos e para efeitos previstos no número an-
terior, que tenha prestado serviço por um período mínimo 
de um semestre, terá direito a uma compensação de quinze 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3-	No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de trinta dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva, para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção colectiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efectivamente desempenhadas.
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Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

Na elaboração do quadro de pessoal observar-se-ão as 
seguintes regras:

Trabalhadores de escritório:
1-	Nos escritórios com mais de vinte e quatro trabalhado-

res é obrigatória a existência de um chefe de escritório ou 
equivalente.

2-	É obrigatória a existência de um chefe de departamento 
ou equivalente por cada dezasseis trabalhadores.

3-	É obrigatória a existência de um chefe de secção por 
cada oito trabalhadores.

Nas empresas com um número de seis trabalhadores, 
será obrigatória a existência de um trabalhador classificado 
como chefe de secção, bem como sempre que, tratando-se de 
escritórios anexos a filiais ou armazéns ou quaisquer outras 
dependências, seja, no mínimo, de cinco aquele número de 
trabalhadores.

4-	O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.

5-	Para o estipulado nesta cláusula consideram-se todos os 
trabalhadores do estabelecimento ou empresa que dependem 
da sede, filiais ou agências.

Trabalhadores caixeiros:
a)	É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

de chefe de secção, sempre que o número de trabalhadores 
caixeiros no estabelecimento, ou na secção, seja igual ou su-
perior a três.

b)	O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalha-
dores de limpeza:

Os trabalhadores com as categorias acima referidas que 
completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingressam auto-
maticamente na carreira de profissionais de escritório, logo 
que haja vaga.

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria 

ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência 

na categoria, ascenderão a terceiros-caixeiros; este tempo 
será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver 
permanecido um ano na categoria de praticante ou quando 
seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos.

c)	Os terceiros-caixeiros e segundos-caixeiros, após três 
anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria 

imediatamente superior.
Profissionais de engenharia:

a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdo-
brado em dois escalões (IA e IB) apenas diferenciados pelo 
vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;

b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admiti-
dos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia poderão ser 
admitidos nos escalões IA e IB;

c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de 
complemento de formação académica, não podendo os pro-
fissionais de engenharia diplomados com grau académico 
permanecer mais de um ano no escalão IA, um ano no esca-
lão IB e dois anos no grau 2;

d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem 
a mais do que um dos graus mencionados, prevalece para 
todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute 
parte das tarefas de um grau para pertencer a esse grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	Os estagiários logo que completem dois anos de perma-

nência na categoria ou 21 anos de idade ascenderão à catego-
ria de terceiro-escriturário;

b)	Os dactilógrafos passarão a terceiros-escriturários nas 
mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio;

c)	Os terceiros-escriturários e segundos-escriturários, bem 
como os operadores mecanográficos de 2.ª, perfuradores-ve-
rificadores de 2.ª e operadores de máquinas de contabilidade 
de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascende-
rão à categoria imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além 
das promoções automáticas previstas nesta cláusula, as enti-
dades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as 
seguintes condições devidamente comprovadas:

a)	Bom e efectivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tem-

po de antiguidade na categoria ou classe que o trabalhador 
tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não 
podendo ter mais do que uma promoção.

Cláusula 9.ª

Relações nominais

As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, a 
organizar e remeter ao sindicato o quadro de pessoal ao seu 
serviço.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

São, especialmente, deveres da entidade patronal:
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a)	Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-
do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b)	Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adopção de medidas de prevenção de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais;

c)	Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

d)	As empresas poderão enviar ao sindicato respectivo o 
produto das quotizações dos trabalhadores sindicalizados, 
desde que os mesmos, através de documento individual, ma-
nifestem tal desejo;

e)	Cumprir todas as obrigações decorrentes do presente 
CCT e da lei;

f)	 Indemnizar os trabalhadores pelos prejuízos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, de acordo 
com os princípios estabelecidos na lei;

g)	Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e 
velar pela sua observância;

h)	Passar certificados de trabalho nos termos da lei;
i)	 Adquirir o livrete de trabalho para os trabalhadores mo-

toristas e ajudantes de motorista no sindicato que representa 
os trabalhadores ou a sua categoria profissional.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

São, especialmente, deveres do trabalhador:
a)	Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-

nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional do respectivo sindicato;

b)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 
e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;

c)	Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 
trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções 
se mostrarem contrárias aos seus direitos e garantias, ou pos-
sam ferir a sua honorabilidade;

d)	Não praticar deliberadamente qualquer acto que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e)	Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 
que disser respeito não só aos seus inferiores hierárquicos, 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa;

g)	Guardar segredo profissional, nomeadamente no que se 
refere à divulgação de condições de comercialização pratica-
das pela empresa empregadora.

§ 1.º - O dever de obediência a que se refere a alínea c) 
respeita tanto às normas e instruções dadas directamente pela 
entidade patronal como às emanadas dos superiores hierár-
quicos.

§ 2.º - A proibição a que se refere a alínea d) é extensiva 
aos casos de actividade não concorrente com a da entidade 
patronal quando o trabalhador a desenvolva pessoalmente ou 
pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período normal 
de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado à entidade patronal:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c)	Independentemente do regime de substituição regulado 
neste contrato é proibido baixar a categoria do trabalhador 
sem o seu acordo e autorização do Ministério do Trabalho;

d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

e)	Explorar com fins lucrativos cantinas ou refeitórios, 
economatos ou outros estabelecimentos para fornecimento 
de bens ou prestação de serviços, exclusivamente aos traba-
lhadores;

f)	 Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos 
previstos na lei;

g)	Transferir o trabalhador para outro local ou zona, salvo 
o disposto na cláusula 12.ª.

2-	A prática, pela entidade patronal, de qualquer acto em 
contravenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalha-
dor a faculdade de rescindir o contrato de trabalho, com di-
reito às indemnizações fixadas na lei.

Cláusula 12.ª-A

Mudança de local de trabalho

1-	A entidade patronal, salvo acordo escrito em contrário, 
só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador 
ou se resultar de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde aquele preste serviço.

2-	No caso previsto na cláusula parte do número anterior, 
o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem direito à 
indemnização fixada nos termos legais, salvo se a entidade 
patronal provar que da mudança não resulta prejuízo sério 
para o trabalhador.

3-	A entidade patronal custeará sempre as despesas feitas 
pelo trabalhador impostas pela transferência.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1-	O período normal de trabalho para os trabalhadores 
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abrangidos por esta convenção colectiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

2-	Desde que haja acordo dos trabalhadores, sancionado 
pelos sindicatos respectivos, entidade patronal e Ministério 
do Trabalho, podem ser ministrados horários flexíveis para 
profissionais de engenharia.

Cláusula 14.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2-	Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 
poderá haver lugar à prestação de trabalho extraordinário.

3-	O trabalhador deve ser dispensado da prestação do tra-
balho extraordinário quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente o solicite.

4-	Nenhum trabalhador poderá prestar mais de duas horas 
de trabalho extraordinário por dia, nem ultrapassar o máxi-
mo de cento e vinte horas de trabalho extraordinário por ano.

5-	A prestação de trabalho extraordinário dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
acrescida das seguintes percentagens:

a)	50 % se o trabalho for diurno;
b)	125 % se o trabalho for nocturno, o que já inclui a remu-

neração especial do trabalho nocturno.
§ único - Para efeitos constantes nesta cláusula, a retri-

buição horária será calculada de acordo com a seguinte fór-
mula:

Retribuição horária = Retribuição mensal x 12
                            Horário de trabalho semanal x 52

Cláusula 15.ª

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados

1-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-
plementar ou feriados será acrescido de 200 % sobre a retri-
buição normal.

2-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou 
feriados dá ao trabalhador o direito a descansar num dos três 
dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 16.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Os trabalhadores abrangidos por esta convenção colec-
tiva de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho 
nos termos da lei geral.

2-	Sempre que a isenção implicar a possibilidade de pres-
tação de trabalho para além do período normal, a retribui-
ção especial prevista nos termos da lei nunca será inferior à 
remuneração igual a duas horas extraordinárias de trabalho 
diurno, pagas a 75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos 
usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu 
trabalho.

2-	A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atento, 
no entanto, o disposto na cláusula 19.ª.

3-	Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4-	O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
conta a média mensal dos valores que o trabalhador rece-
beu ou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou no 
tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos 
tempo.

5-	A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a remuneração mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respectiva tabela, não podendo, por 
esse facto, ser diminuídas ou retiradas as comissões, prémios 
ou outras formas de retribuição já acordadas.

2-	As comissões resultantes das vendas deverão ser pagas 
até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram factura-
das, depois de deduzidas as notas de crédito e devoluções.

3-	As áreas de trabalho dos técnicos de vendas, bem assim 
os clientes que lhes estão adstritos e outras condições espe-
ciais constantes do contrato individual, reduzido a escrito, ou 
habitualmente praticadas na empresa, só poderão ser altera-
das por mútuo acordo das partes.

4-	As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas facturadas.

5-	No acto de pagamento da retribuição, a entidade patro-
nal obriga-se a entregar ao trabalhador um talão, preenchido 
de forma indelével, no qual figurem: nome completo do tra-
balhador, respectiva categoria profissional, números de sócio 
do sindicato e inserção na previdência, períodos de trabalho 
a que corresponde a retribuição, diversificação das impor-
tâncias relativas a trabalho normal e a horas extraordinárias 
ou a trabalho em dias de descanso semanal ou feriados, os 
subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-
res, bem como aqueles que estejam encarregues de efectuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a  um abono men-
sal para falhas igual a 32,00 €.

7-	Nos termos da portaria de regulamentação de trabalho 
para os trabalhadores de cantinas e refeitórios, publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 30 de Janeiro 
de 1976, os trabalhadores de hotelaria têm direito à alimen-
tação.
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Cláusula 19.ª

Regime de comissões

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato não 
podem ser remunerados exclusivamente em regime de co-
missões.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 35,00 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

2-	Para os efeitos do número anterior ter-se-á em conta o 
tempo de permanência na empresa à data da entrada em vi-
gor deste contrato, não se podendo vencer mais do que uma 
diuturnidade.

Cláusula 20.ª-A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 5,27 €.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
Dezembro.

2-	Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador, este terá direito:

a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestados nesse ano;

b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de Dezembro, a contar da data 
de regresso.

§ 1.º - Os trabalhadores que na altura respectiva não te-
nham concluído um ano de serviço terão direito a tantos duo-
décimos daquele subsídio quantos os meses de serviço que 
completarem.

§ 2.º - Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem 
direito ao subsídio fixado no corpo desta cláusula, no mon-
tante proporcional ao tempo de serviço, contado desde 1 de 
Janeiro do ano da cessação.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 55,00 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 

se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos:

a)	Refeição .............................................. 14,50 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ........... 35,00 €.
3-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em ser-

viço da empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente 
de 0,25 vezes o preço do litro da gasolina super por cada 
quilómetro percorrido.

4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as 
suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta obriga-se 
a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente 
ao prémio de um seguro contra todos os riscos incluindo res-
ponsabilidade civil de 10 000,00 €, compreendendo passa-
geiros transportados gratuitamente.

5-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de noventa dias, salvo para aqueles que te-
nham sido admitidos com a exigência de possuírem viatura, 
própria, para os quais a referida comunicação será dada com 
a antecedência mínima de dezoito meses.

6-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 23.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes a 
diversas categorias

1-	Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
da mais elevada.

2-	Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 
funções de categoria superior, a título experimental, duran-
te um período que não poderá exceder um total de sessenta 
dias, seguidos ou não, findo o qual será promovido à catego-
ria em que foi colocado a título experimental.

§ único - Quando se verifique a situação referida no nú-
mero anterior, será dado, por escrito, prévio conhecimento 
ao trabalhador e ao sindicato.

3-	Quando um trabalhador execute funções de categoria 
mais elevada por um período de tempo superior a quarenta 
e cinco horas por mês ou duzentas e vinte e cinco horas por 
ano terá de ser obrigatoriamente classificado nessa categoria.

Cláusula 24.ª

Substituições temporárias

1-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior, passará a receber a retribuição estabe-
lecida no presente contrato para a categoria do trabalhador 
substituído enquanto a substituição durar.

2-	Se a substituição durar mais de noventa dias, o substi-
tuto manterá a retribuição da categoria do substituído, ainda 
que, finda a substituição, regresso ao desempenho das fun-
ções anteriores.
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CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Descanso semanal e feriados

1-	O dia de descanso semanal é o domingo, sendo conside-
rado dia de descanso semanal complementar o sábado.

2-	São considerados feriados, equiparados para todos os 
efeitos a descanso semanal, com direito a remuneração por 
inteiro, e para além dos de observância obrigatória, os dias 
seguintes:

–– Terça-feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, um outro dia com tradições locais.

Cláusula 26.ª

Férias - Princípios gerais e de duração

1-	O trabalhador tem direito a gozar férias em virtude do 
trabalho prestado em cada ano civil.

2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de Janeiro do ano 
civil subsequente.

3-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o trabalhador dê o seu consentimento, 
salvo nos casos previstos na lei.

O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será iniciado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal. Na 
falta deste acordo, logo após a alta.

5-	Aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

6-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão di-
reito anualmente, e sem prejuízo da sua retribuição normal 
por inteiro, a trinta dias de calendário de férias.

7-	No ano da admissão o trabalhador terá direito a um perí-
odo de férias equivalente a dois dias por cada mês de serviço 
que complete em 31 de Dezembro desse ano.

8-	A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de Maio e 30 de Setembro, 
devendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao tra-
balhador com a antecedência mínima de trinta dias sobre a 
data de início de férias.

9-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

10-	No ano de cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respectivo subsí-
dio, que teria vencido em 1 de Janeiro desse ano, se tivesse 

estado ininterruptamente ao serviço.
11-	Os dias de férias que excedam o número de dias conta-

dos entre o momento da apresentação do trabalhador, após a 
cessação do impedimento, e o termo do ano civil em que esta 
se verifique serão gozados no 1.º trimestre do ano imediato.

12-	Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronal 
pagará ao trabalhador a retribuição correspondente ao perí-
odo de férias vencido, salvo se este as tiver gozado, bem 
como a retribuição equivalente a um período de férias cor-
respondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano da 
cessação e ainda o respectivo subsídio de férias.

Cláusula 27.ª

Subsídio de férias

1-	Antes do início das férias os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 
mês de retribuição mensal.

2-	No caso previsto no número 7 da cláusula anterior, o 
subsídio devido será equivalente ao número de dias de férias 
a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 28.ª

Violação do direito de férias

1-	A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que 
deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano 
civil subsequente.

2-	Se houver alterações nas férias ou forem interrompidas 
a pedido da entidade patronal, todas as despesas que daí re-
sultantes serão da responsabilidade desta.

Cláusula 29.ª

Definição de faltas

1-	Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2-	No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respectivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas, na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 30.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separa-

do de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, e respetivos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e 
madrastas, até cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do trabalhador ou seu cônjuge, 
até dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
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mento de ensino, nos termos da legislação especial;
e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho de-

vido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeada-
mente doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membros 
do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências justificadas pelo responsável pela educação 
de menor para deslocação à escola, tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa do filho menor, pelo tempo estritamente 
necessário, até quatro horas por trimestre, por cada um;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste CCT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a cargos públicos, durante o 
período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos 
previstos na lei;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela entidade empregadora;
l)	 As que por lei forem como tal qualificadas.
2-	Consideram-se sempre como autorizadas e retribuídas 

pela entidade empregadora as seguintes faltas:
a)	As resultantes da prática de atos inerentes ao exercício 

da atividade de bombeiro voluntário, até 10 dias por ano, nos 
termos da legislação em vigor;

b)	As resultantes da doação de sangue, a título gracioso, 
durante um dia e nunca mais de uma vez por trimestre;

c)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame mé-
dico, sempre que não possam realizar-se fora das horas de 
serviço.

3-	Consideram-se injustificadas todas as faltas não previs-
tas nos números anteriores e as faltas em relação às quais 
não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa 
prova seja exigida.

4-	As faltas justificadas, serão obrigatoriamente comunica-
das à entidade empregadora:

a)	Quando previsíveis, com a antecedência mínima de cin-
co dias;

b)	Quando imprevistas, logo que possível;
c)	Por motivo de casamento do trabalhador com a antece-

dência mínima de 10 dias.
5-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

6-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de segurança social de proteção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 1, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 31.ª

Impedimentos prolongados

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 

de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente por serviço militar obrigatório, por 
doença ou acidente e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2-	O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, mantendo o trabalhador direito ao lugar, continuando 
obrigado a guardar lealdade à entidade patronal.

3-	O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 
antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá duração superior àquele prazo.

4-	O contrato de trabalho caducará, porém, no momento 
em que se torne certo que o impedimento é definitivo.

5-	O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-
res eventuais, ou admitidos a prazo, em relação aos quais o 
contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 32.ª

Regresso do trabalhador

1-	Terminado o impedimento a que se refere a cláusula an-
terior, o trabalhador deve, dentro de quinze dias, apresentar-
-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de 
perder o direito ao lugar.

2-	Terminado o impedimento será atribuída ao trabalhador 
a categoria e demais regalias que lhe caberiam como se esti-
vesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-	A entidade patronal não poderá opor-se a que o traba-
lhador retome o serviço, dentro do prazo de quinze dias, a 
contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devida a partir 
desta data a respectiva retribuição e demais regalias.

Cláusula 33.ª

Conceito de infracção disciplinar

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou 
na lei.

Cláusula 34.ª

Poder disciplinar

A entidade patronal tem e exerce poder disciplinar di-
rectamente ou através dos superiores hierárquicos do tra-
balhador, de acordo com a lei e as normas estabelecidas no 
presente contrato.

Cláusula 35.ª

Prescrição de infracção disciplinar

A infracção disciplinar prescreve ao fim de seis meses a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

Cláusula 36.ª

Sanções disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
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aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.
2-	A entidade patronal pode aplicar as seguintes sanções 

disciplinares:
a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão registada, comunicada ao trabalhador por 

escrito;
c)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição até ao 

limite de oito dias por cada infracção e, em cada ano civil, o 
total de trinta dias;

d)	Despedimento com justa causa.

Cláusula 37.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto de um trabalhador:

a)	Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho, nomeadamente dando conhecimento ao sindicato 
ou à Inspecção de Trabalho de violações da lei ou deste con-
trato;

b)	Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos legais e 
deste contrato, não deva obediência;

c)	Exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-
dicais, de previdência, de delegado sindical, de comissões de 
trabalhadores e piquetes de greve;

d)	Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem, directamente 
ou por intermédio do sindicato que o represente.

2-	Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento quando levado a efeito até seis meses após qualquer 
dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) do número 1 
desta cláusula, ou após o termo do serviço militar obriga-
tório, ou até um ano após o termo das funções referidas na 
alínea c) do número 1 desta cláusula, ou da data da apresen-
tação da candidatura a essas funções, quando as não venham 
a exercer.

3-	Sempre que a sanção aplicada abusivamente seja a do 
despedimento, o trabalhador tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa com os direitos que tinha à data do 
despedimento ou uma indemnização correspondente ao do-
bro daquela que lhe caberia nos termos da lei, no mínimo de 
doze meses.

4-	Tratando-se de suspensão, a indemnização não será in-
ferior a dez vezes a importância da retribuição perdida.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 38.ª

Cessação do contrato de trabalho

O regime de cessação do contrato de trabalho é o estipu-
lado na lei.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 39.ª

Formação profissional - Profissionais de engenharia

1-	As entidade patronais deverão anualmente, ouvido o 
trabalhador interessado, incentivar a sua formação profissio-
nal, mediante o estabelecimento de meios internos ou facul-
tando o acesso a meios externos de formação.

2-	As despesas dessa formação são da responsabilidade 
das entidades patronais.

3-	O tempo despendido pelo trabalhador será para todos os 
efeitos considerado como tempo de trabalho.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 40.ª

Direitos de menores

1-	Os menores de 18 anos não são obrigados à prestação de 
trabalho antes das 7h00 e depois das 20h00.

2-	Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprova-
do em exame médico, a expensas das entidades patronais, 
destinado a comprovar se possui robustez física necessária 
para as funções a desempenhar.

3-	Pelo menos uma vez por ano as entidades patronais de-
vem assegurar a inspecção médica dos menores ao seu servi-
ço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a fim de 
verificar se o seu trabalho é feito sem prejuízo da sua saúde e 
desenvolvimento físico normal.

4-	Os resultados da inspecção referida no número anterior 
devem ser registados e assinados pelo médico nas respecti-
vas fichas ou em caderneta própria.

5-	No caso de se verificar ser o trabalho executado pelo 
menor prejudicial para a sua saúde e desenvolvimento físico 
e mental normais, a empresa terá de transferi-lo para outro 
serviço em que tal não se verifique.

Cláusula 41.ª

Trabalhadores-estudantes

1-	A entidade patronal concederá a todos os trabalhadores 
que frequentem cursos oficiais ou legalmente equiparados as 
seguintes regalias:

a)	Dispensa até um hora e meia por dia para frequência das 
aulas durante o período lectivo, sem prejuízo da retribuição;

b)	Gozo de férias interpoladas.
2-	Para poderem beneficiar das regalias previstas no núme-

ro anterior, os trabalhadores terão de fazer prova da sua con-
dição de estudantes, bem como, sempre que possível, prova 
trimestral de frequência.

3-	O trabalhador perde o direito às regalias previstas nesta 
cláusula caso não obtenha, no prazo de dois anos por cada 
ano lectivo, a passagem para o ano lectivo seguinte ou, en-
contrando-se no ano final do curso, não o possa concluir no 
mesmo prazo de dois anos.
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CAPÍTULO X - A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª

Disposições gerais 

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade pre-
visto neste CCT, no Código do Trabalho e legislação com-
plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a entidade empregadora, por escrito e com com-
provativo adequado, da sua situação.

2-	Em tudo o que o presente CCT for omisso, aplicar-se-
-ão as disposições legais constantes do Código do Trabalho, 
respetiva regulamentação e/ou legislação especial, garantin-
do sempre a aplicação das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador.

Cláusula 42.ª-A

Proteção da saúde e segurança da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante

1-	A trabalhadora gravida, puérpera ou lactante tem direito 
a proteção especial, nomeadamente, quando exposta a subs-
tâncias tóxicas, irritantes ou infectantes que prejudiquem a 
saúde e segurança.

2-	As atividades suscetíveis de apresentarem os riscos re-
feridos no número anterior são determinadas em legislação 
específica.

§ Único.
No âmbito do regime de proteção da parentalidade, en-

tende-se por:
•	 Trabalhadora grávida - a trabalhadora em estado de ges-

tação que informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico;

•	 Trabalhadora puérpera - a trabalhadora parturiente e 
durante um período de 120 dias subsequentes ao parto que 
informe a entidade empregadora do seu estado, por escrito, 
com apresentação de atestado médico ou certidão de nasci-
mento do filho;

•	 Trabalhadora lactante - a trabalhadora que amamenta o 
filho e informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.

2-	A licença referida no número anterior é acrescida em 30 
dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclu-
sivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos 
de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório 
pela mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

4-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam as despectivas entidades patronais, até sete dias 
após o parto, do início e termo dos períodos a gozar por cada 
um, entregando, para o efeito, declaração conjunta.

5-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere a 
cláusula seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
a respetiva entidade patronal, até sete dias após o parto, da 
duração da licença e do início do respetivo período, juntando 
declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce atividade profissional e que não goza a licença paren-
tal inicial.

6-	Na falta da declaração referida nos números 4 e 5, a 
licença é gozada pela mãe.

7-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos números 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento.

8-	A suspensão da licença no caso previsto no número 
anterior é feita mediante comunicação à entidade patronal, 
acompanhada de declaração emitida pelo estabelecimento 
hospitalar.

Cláusula 42.ª-C

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1-	A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial 
antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas 
de licença a seguir ao parto.

3-	A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes 
do parto deve informar desse propósito a entidade patronal e 
apresentar atestado médico que indique a data previsível do 
parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 
dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo 
que possível.

Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de  
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração 
referida nos números 1, 2 ou 3 da cláusula 42.ª-B, ou do pe-
ríodo remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver;

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 2 da cláusula 42.ª-B caso se verifiquem as condições 
aí previstas, à data dos factos referidos no número anterior.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
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informa a entidade patronal, logo que possível e, consoante a 
situação, apresenta atestado médico comprovativo ou certi-
dão de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença 
já gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 
10 dias úteis, seguidos ou interpolados, nos 30 dias seguintes 
ao nascimento do filho, cinco dos quais gozados de modo 
consecutivo, imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número anterior, o 
pai tem ainda direito a 10 dias úteis de licença, seguidos ou 
interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo 
da licença parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar a entidade patronal com a antecedência 
possível que, no caso previsto no número 2, não deve ser 
inferior a cinco dias.

Cláusula 42.ª-F

Dispensa para consulta pré-natal e preparação para o parto

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do traba-
lho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes 
necessários.

2-	A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a 
consulta pré-natal fora do horário de trabalho.

3-	Sempre que a consulta pré-natal só seja possível duran-
te o horário de trabalho, a entidade patronal pode exigir à 
trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

4-	Para efeito dos números anteriores, a preparação para o 
parto é equiparada a consulta pré-natal.

5-	O pai tem direito a quatro dispensas do trabalho para 
acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais.

CAPÍTULO XI

Actividade sindical na empresa

Cláusula 43.ª

Princípio geral

1-	Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a organi-
zar e desenvolver a actividade sindical dentro da empresa, 
nomeadamente através de delegados sindicais, comissões 
sindicais e intersindicais de empresa.

2-	À entidade patronal é vedada qualquer interferência na 
actividade sindical dos trabalhadores ao seu serviço.

Cláusula 44.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-

lho, fora do horário normal, mediante a convocação de um 
terço ou cinquenta dos trabalhadores da respectiva unidade 
de produção, ou da comissão sindical ou intersindical, sem 
prejuízo da normalidade da laboração, no caso de trabalho 
por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Com ressalva do disposto na última parte do ponto an-
terior desta cláusula, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo 
de dezoito horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efectivo, desde que assegurem o fun-
cionamento dos serviços de natureza urgente.

3-	Os promotores das reuniões referidas nesta cláusula são 
obrigados a avisar a entidade patronal, com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, da hora a que pretendem 
efectuá-las, a menos que, pela urgência dos acontecimentos, 
não seja possível efectuar tal aviso no prazo indicado, sendo 
neste caso de quatro horas de antecedência.

4-	Os dirigentes das organizações sindicais respectivas que 
não trabalhem na empresa podem participar nas reuniões 
mediante comunicação dirigida à entidade patronal, com a 
antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 45.ª

Condições para o exercício do direito sindical

1-	A entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos 
delegados sindicais um local adequado para a realização de 
reuniões, sempre que tal lhe seja comunicado pelos delega-
dos sindicais.

2-	A entidade patronal deverá pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, a título permanente, nas empresas com mais 
de cinquenta trabalhadores, uma sala situada no interior da 
empresa ou na sua proximidade, que seja apropriada ao exer-
cício das suas funções.

Cláusula 46.ª

Direitos dos trabalhadores com funções sindicais

1-	Os delegados sindicais têm o direito de afixar no interior 
da empresa e em local apropriado, para o efeito reservado 
pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados 
ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à 
sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, 
da laboração normal da empresa.

2-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direcção do sindicato respectivo.

3-	A cada dirigente sindical é atribuído, para o exercício 
das suas funções, um crédito de cinco dias por mês.

4-	Para o exercício das suas funções os delegados sindicais 
dispõem de um crédito de oito horas por mês, sem que por 
esse motivo possam ser afectados na remuneração ou quais-
quer outros direitos.

5-	As faltas previstas nos números anteriores serão pagas 
e não afectarão as férias anuais nem os respectivos subsídios 
ou outras regalias.

6-	Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito 
previsto nesta cláusula, deverão avisar, por escrito, a entida-
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de patronal, com a antecedência mínima de um dia.
7-	O número máximo de delegados sindicais a quem são 

atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é determinado 
da forma seguinte:

a)	Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados 
- 1 delegado;

b)	Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2 
delegados;

c)	Empresa com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3 
delegados;

d)	Empresa com 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6 
delegados;

e)	Empresa com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados 
- o número de delegados resulta da seguinte fórmula:

6 + n - 500
         200

representando n o número de trabalhadores sindicalizados.
8-	O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 

anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

Cláusula 47.ª

Comunicação à empresa

1-	As direcções dos sindicatos comunicação à entidade 
patronal a identificação dos delegados sindicais, bem como 
daqueles que fazem parte de comissões sindicais e intersin-
dicais de delegados, por meio de carta registada com aviso 
de recepção, de que será afixada cópia nos locais reservados 
às informações sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 48.ª

Alterações legislativas

As eventuais alterações ao regime legal sobre activida-
de sindical constituem parte do presente contrato colectivo 
a partir do momento da sua entrada em vigor, considerando-
-se revogadas as disposições deste CCT contrárias àquelas 
alterações.

CAPÍTULO XII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 49.ª

Garantias e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato colectivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhado-
res, designadamente baixa ou mudança de categoria ou clas-
se, bem como diminuição de retribuição, comissões e outras 
regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a 
ser praticadas pela empresa.

Cláusula 50.ª

Convenção globalmente mais favorável

As partes contratantes reconhecem a natureza global-
mente mais favorável do presente contrato colectivo de tra-
balho relativamente a todos os instrumentos de regulamenta-
ção colectiva aplicáveis ao sector.

Cláusula 51.ª

Comissão paritária

1-	É criada uma comissão paritária, à qual caberá a reso-
lução das omissões ou questões suscitadas pela aplicação e 
execução do presente contrato, que deverá ser constituída, 
mediante a indicação de uma parte à outra dos seus represen-
tantes, até ao 30.º dia após a publicação do CCT no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

2-	A comissão paritária será constituída por dois represen-
tantes de cada um dos outorgantes deste contrato.

3-	As deliberações da comissão paritária consideram-se, 
para todos os efeitos, parte integrante do presente contrato 
a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

Cláusula 52.ª

Reclassificações

Os actuais fiéis de armazém serão reclassificados em 
primeiros-caixeiros. Os actuais encarregados de armazém 
serão reclassificados em caixeiros-encarregados ou chefe de 
secção. Os actuais subchefes de secção (escritórios) serão 
reclassificados em chefes de secção.

Cláusula 53.ª

Acordo de adesão

O Sindicato Livre do Norte dos Trabalhadores de Arma-
zém e a FESINTES - Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Escritório e Serviços por acordo com a GRO-
QUIFAR declaram aderir ao CCT publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de Junho de 1978, e Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de Setembro de 
1979, com as presentes alterações.

Cláusula 54.ª

Conceito de deslocação

1-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-
mento em que o trabalhador presta normalmente serviço ou 
a sede ou delegação da empresa a que está adstrito, quando o 
seu local de trabalho não seja fixo.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual com carácter regular ou aci-
dental.

Cláusula 55.ª

Pequenas deslocações

Consideram-se pequenas deslocações em serviço todas 
aquelas que forem realizadas num raio de acção de 40 km 
do estabelecimento a que o trabalhador se encontra adstrito 
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e permitam a ida e o regresso diários do trabalhador à sua 
residência habitual.

Cláusula 56.ª

Grandes deslocações

Consideram-se grandes deslocações em serviço todas as 
não contempladas na cláusula 55.ª.

Cláusula 57.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes 
pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra profissionais, 
com excepção da prática desportiva e de fenómenos naturais 
anormais, por morte ou invalidez permanente, de valor não 
inferior a 10 000 € para todos os trabalhadores deslocados 
em viagem nos termos da cláusula 56.ª.

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número 
anterior desta cláusula terão direito, em caso de incapaci-
dade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua 
retribuição líquida e até ao limite máximo de 5,00 € diários, 
enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela 
entidade patronal ou pela companhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções

Trabalhadores de escritório

Director de serviços ou chefe de escritório - Estuda, or-
ganiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de que 
está investido, as actividades da empresa, ou de um ou vários 
departamentos. Exerce funções, tais como: colaborar na de-
terminação da política da empresa; planear a utilização mais 
conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, insta-
lações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a actividade da 
empresa segundo os planos estabelecidos, a política adop-
tada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter 
uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Es-
tuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação do seu 
superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da 
empresa, as actividades que lhe são próprias; exerce dentro 
do departamento que chefia, e nos limites da sua competên-
cia, funções de direcção, orientação e fiscalização do pessoal 
sob as suas ordens e de planeamento das actividades do de-
partamento, segundo as orientações e fins definidos; propõe 
a aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pes-
soal necessários ao bom funcionamento do departamento e 
executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho 
de um grupo de profissionais.

Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que or-
ganiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a plani-

ficação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de actividade da empresa, de forma a assegurar uma 
recolha de elementos precisos, com vista à determinação de 
custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas 
a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à 
gestão económica e financeira e cumprimento da legislação 
comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e 
livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política 
orçamental e organiza e assegura o controle da execução do 
orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras infor-
mações contabilísticas a submeter à administração ou a for-
necer a serviços públicos; procede ao apuramento de resulta-
dos, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do 
respectivo balanço, que apresenta e assina; elabora, o relató-
rio explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efectua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correcção da respectiva escrituração. É 
o responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 
que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos. Nestes casos, 
é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de «técni-
co de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que 
haja departamento próprio, tendo a responsabilidade dos va-
lores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas 
caixas e confere as respectivas existências; prepara os fundos 
para serem depositados nos bancos e toma as disposições ne-
cessárias para levantamentos; verifica periodicamente se o 
montante dos valores em caixa coincide com o que os livros 
indicam; pode, por vezes, autorizar certas despesas e execu-
tar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou 
de livros de contabilidade, gerais ou especiais, analíticos ou 
sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeada-
mente, trabalhos contabilísticos relativos ao balanço anual 
e apuramento dos resultados da exploração e do exercício. 
Pode colaborar nos inventários das existências; preparar ou 
mandar preparar extractos de contas simples ou com juros 
e executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria 
de contabilidade, superintende os referidos serviços e tem a 
seu cargo a elaboração dos balanços e escrituração dos livros 
selados ou é responsável pela boa ordem e execução dos tra-
balhos.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 
ou qualquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessá-
rio, o correio recebido e junta-lhe a correspondência anterior 
sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações 
sobre a matéria em questão ou recebe instruções definidas 
com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, 
dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respectivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transacções respeitantes à gestão 
da empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se 
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a sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve 
em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. Pode, por 
vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar pa-
péis matrizes (stencil) para a reprodução de textos e executar 
outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que execu-
ta as tarefas mais exigentes que competem ao escriturário, 
nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos 
de pessoal, de legislação ou fiscais, apuramentos e cálculos 
contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação 
com fornecedores e ou clientes que obriguem a tomada de 
decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes 
da secção, podendo colaborar directamente com o chefe de 
secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as 
tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com 
actividades afins.

Escriturário - Executa várias tarefas, que variam conso-
ante a natureza e importância do escritório onde trabalha; re-
dige relatórios, cartas, notas informativas e outros documen-
tos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o seguimento 
apropriado; tira as notas necessárias à execução das tarefas 
que lhe competem; examina o correio recebido, separa-o, 
classifica-o e compila os dados que são necessários para pre-
parar as respostas; elabora, ordena e prepara os documentos 
relativos à encomenda, distribuição e regularização das com-
pras e vendas; recebe pedidos de informações e transmite-os 
à pessoa ou serviço competente; põe em caixa os pagamentos 
de contas e entrega recibos; regista em livros e em impres-
sos próprios, através ou não da máquina de contabilidade as 
respectivas despesas, assim como outras operações contabi-
lísticas; estabelece o extracto das operações efectuadas e de 
outros documentos para informação da direcção; atende os 
candidatos às vagas existentes, informa-os das condições de 
admissão e efectua registos de pessoal, preenche formulários 
oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva 
notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos e ela-
bora dados estatísticos. Acessoriamente, nota em estenogra-
fia, escreve à máquina e opera com máquinas de escritório. 
Pode ainda efectuar, fora do escritório, serviços de informa-
ção, de entrega de documentos e de pagamentos necessários 
ao andamento dos processos em tribunais ou repartições pú-
blicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a 
direcção e responsabilidade imediata do guarda-livros e com 
vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a 
escrituração de registos ou livros de contabilidade.

Secretário de direcção - Ocupa-se do secretariado especí-
fico da administração ou direcção da empresa. Entre outras, 
competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir 
actas das reuniões de trabalho; assegurar, por sua própria ini-
ciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar 
pela realização das assembleias gerais, reuniões de trabalho, 
contratos e escrituras.

Recepcionista - Recebe clientes e dá explicações sobre 
os artigos, transmitindo indicações dos respectivos departa-
mentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes 
que pretendam encaminhar-se para a administração ou para 
funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com 
orientação das suas visitas e transmissões de indicações vá-
rias.

Analista de sistemas - Concebe e projecta, no âmbito do 
tratamento automático da informação, os sistemas que me-
lhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios 
de tratamento disponíveis; consulta os interessados, a fim de 
recolher elementos elucidativos dos objectivos que se têm 
em vista, determina se é possível e economicamente rentável 
utilizar um sistema de tratamento automático de informação; 
examina os dados obtidos, determina qual a informação a 
ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu 
circuito, bem como a forma e a frequência com que devem 
ser apresentados os resultados; determina as modificações a 
introduzir necessárias à normalização dos dados e as trans-
formações a fazer na sequência das operações; prepara ordi-
nogramas e outras especificações para o programador; efec-
tua testes, a fim de se certificar se o tratamento automático 
da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, 
introduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a 
comandar operações de tratamento automático da informa-
ção por computador; recebe as específicações e instruções 
preparadas pelo analista de sistemas, incluindo todos os 
dados elucidativos dos objectivos a atingir; prepara os or-
dinogramas e procede à codificação dos programas; escreve 
instruções para o computador; procede a testes para verifi-
car a validade do programa e introduz-lhe alterações sempre 
que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma 
de mapas, cartões perfurados, suportes magnéticos ou por 
outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador).

Programador mecanográfico - Estabelece os programas 
de execução dos trabalhos mecanográficos para cada máqui-
na ou conjunto de máquinas funcionando em interligação, 
segundo as directrizes recebidas dos técnicos mecanográfi-
cos: elabora organogramas de painéis e mapas de codifica-
ção; estabelece as fichas de dados e resultados.

Operador de computador - É o trabalhador que acciona e 
vigia uma máquina automática para tratamento da informa-
ção; prepara o equipamento consoante os trabalhos a execu-
tar; recebe o programa em cartões, em suportes magnéticos 
sensibilizado, chama-o a partir da consola accionando dispo-
sitivos adequados, ou por qualquer outros processo; coloca 
papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas 
respectivas unidades de perfuração ou de leitura e escrita; 
introduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações 
necessárias (colocação de bandas nos desenroladores, etc.) 
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consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os 
cartões perfurados e os suportes magnéticos sensibilizados, 
se tal for necessário para a execução de outras tarefas; detec-
ta possíveis anomalias e comunica-as superiormente; anota 
os tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém actu-
alizados os registos e os quadros relativos ao andamento dos 
diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar con-
dicionado e outras para obter a temperatura requerida para 
o funcionamento dos computadores, efectuar a leitura dos 
gráficos e detectar possíveis avarias. Pode ser especializado 
no trabalho com uma consola ou com material periférico e 
ser designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de electrónica - Ajusta, regula, repara, instala e 

ensaia aparelhos electrónicos, postos de emissores de rádio 
e televisão, aparelhos electrónicos de localização e detecção, 
elementos electrónicos de aparelhos médicos, de computa-
dores e máquinas similares, de equipamentos industriais e de 
sistemas de sinalização.

Operador mecanográfico - Abastece e opera com máqui-
nas mecanográficas, tais como interpretadoras, separadoras, 
reprodutoras, intercaladoras, calculadoras, tabuladoras: pre-
para a máquina para o trabalho a realizar mediante o progra-
ma que lhe é fornecido; assegura o funcionamento do sistema 
de alimentação; vigia o funcionamento e executa o trabalho 
consoante as indicações recebidas; recolhe os resultados ob-
tidos; regista o trabalho realizado e comunica superiormente 
as anomalias verificadas na sua execução.

Perfurador-verificador - Conduz máquinas que registam 
dados sob a forma de perfurações em cartões ou fitas espe-
ciais, que serão posteriormente utilizados nas máquinas de 
tratamento automático de informação ou outros. Pode, tam-
bém, verificar a exactidão dos dados perfurados, efectuando 
tarefas semelhantes às que são executadas para a perfuração 
por meio de máquinas de teclado que rejeitem os cartões ou 
as fitas que não tenham sido perfurados correctamente.

Operador de telex - Transmite e recebe mensagens numa 
ou mais línguas para e de diferentes postos de telex; trans-
creve as mensagens e efectua os preparativos necessários 
para a sua transmissão e transmite-as; recebe mensagens e 
transmite-as pelos teleimpressores; arquiva mensagens para 
consulta posterior; providencia pela manutenção do material 
para o normal funcionamento do serviço.

Operador de máquinas de contabilidade - Trabalha em 
máquinas de operações contabilísticas, faz lançamentos e 
simples registos ou cálculos estatísticos; verifica a exactidão 
das facturas, recibos e outros documentos. Por vezes executa 
diversos trabalhos relacionados com as operações de conta-
bilidade.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou 
se prepara para esta função.

Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos 
baseados em documentos escritos ou informações que lhe 
são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, 
por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros materiais com 
vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar 
serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou 
controla um ou mais sectores de venda da empresa.

Inspector de vendas - O trabalhador que inspecciona o 
serviço dos vendedores, caixeiros-viajantes, de praça ou pra-
cistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, 
recebe as reclamações dos clientes, verifica a acção dos seus 
inspeccionados pelas notas de encomenda, auscultação da 
praça, programas cumpridos, etc.

Prospector de vendas - Verifica as possibilidades do mer-
cado nos seus vários aspectos de gastos, poder aquisitivo e 
solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua 
aceitação pelo público e a melhor maneira de os vender; es-
tuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as 
características do público a que os produtos ou serviços se 
destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, actuando em 
pontos directos e indirectos de consumo, procede no sentido 
de esclarecer o mercado, com o fim específico de incremen-
tar as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O traba-
lhador que vende mercadorias cujas características e ou fun-
cionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora 
do estabelecimento, solicita encomendas, promove e ven-
de mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. 
Transmite as encomendas ao escritório central ou delegação 
a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as tran-
sacções comerciais que efectuou. Pode ser designado como 
caixeiro-viajante quando exerça a sua actividade numa zona 
geográfica determinada, fora da área definida para o pracista.

Caixeiro de praça - pracista - Quando exerçam a sua ac-
tividade na área onde está instalada a sede da entidade patro-
nal e concelhos limítrofes.

Caixeiro de mar - Quando se ocupa de fornecimentos 
para navios.

Caixeiro-viajante - É o trabalhador que exerce a sua acti-
vidade numa zona geográfica determinada fora da área defi-
nida para o caixeiro de praça.

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conheci-
mentos dos produtos a vender, mostra a sua forma de utiliza-
ção, efectuando demonstrações.

Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coor-
dena a actividade de caixeiros encarregados.

Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o traba-
lhador que no estabelecimento ou numa secção do estabele-
cimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do 
estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla o 
trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada 
e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou fiscaliza 
os respectivos documentos; responsabiliza-se pela arruma-
ção e conservação das mercadorias recebidas e ou materiais; 
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as 
notas de encomenda, recibos e outros documentos e toma 
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nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das 
mercadorias pelos sectores da empresa utentes ou clientes; 
promove a elaboração de inventários e colabora, com o supe-
rior hierárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e infor-
ma-se do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a 
efectuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a 
venda, cuida da embalagem do produto ou toma as medidas 
necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora 
notas de encomenda, executa-as ou transmite-as para execu-
ção. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico 
das existências.

Expositor - O trabalhador que concebe e executa o arran-
jo de montras ou locais de exposição, segundo o seu sentido 
estético.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e even-
tualmente regista a entrada e ou saída de mercadorias e valo-
res em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário 
em pagamento de mercadorias ou serviços no comércio a 
retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas de-
vidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou bilhete, conforme 
o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe 
cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o perí-
odo de aprendizagem ou que tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja actividade predomi-
nante é empilhar ou enlotar mercadorias, por processos físi-
cos ou mecânicos.

Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou de-
sembala produtos diversos, por métodos manuais ou mecâni-
cos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias 
por clientes ou sectores de venda.

Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mer-
cadorias no estabelecimento ou armazém e executa tarefas 
indiferenciadas.

Rotulador(a) ou etiquetador(a) - É o trabalhador que tem 
à sua responsabilidade tarefas de colocação de rótulos ou eti-
quetas nas embalagens, para a sua conveniente identificação, 
utilizando métodos manuais ou mecânicos.

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de ida-
de em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação da carga e descarga. Verificação diária dos níveis 
de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os 
pesados terão obrigatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha 
o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do 
veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias 

no veículo, podendo fazer a cobrança das respectivas mer-
cadorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escri-
tórios, corredores e outras dependências, podendo executar 
outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.

Trabalhadores cobradores

Cobrador - Procede fora dos escritórios a recebimentos, 
pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe equiparado o 
trabalhador de serviços externos que efectua funções análo-
gas relacionadas com escritório, nomeadamente de informa-
ções e fiscalização.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o trabalhador que presta a sua actividade 
exclusiva ou predominantemente na recepção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes
Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 

informa os visitantes; faz entrega de mensagens e objectos 
inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspon-
dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
Pode executar serviços externos desde que se relacionem ex-
clusivamente com o serviço da empresa e ainda e de repro-
dução de documentos e o de endereçamento.

Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pre-
tensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que se de-
vem dirigir. Por vezes é incumbido de controlar as entradas e 
saídas de visitantes, mercadorias ou veículos. Pode ainda ser 
encarregado de recepção de correspondência.

Guarda - O trabalhador que assegura a defesa e vigilân-
cia das instalações e valores confiados à sua guarda, regis-
tando a saída de mercadorias, veículos e materiais.

Paquete - O trabalhador com menos de 18 anos que tem 
funções de contínuos.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.º, 2.º e 3.º) - É o profissional qualificado 
que prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às 
refeições; elabora ou contribui para a composição das emen-
tas; recebe os viveres e outros produtos necessários à sua 
confecção, sendo responsável pela sua conservação; amanhã 
o peixe, prepara os legumes e as carnes e procede à exe-
cução das operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e 
confecciona os doces destinados às refeições quando não 
haja pasteleiro; executa ou vela pela limpeza da cozinha e 
dos utensílios.

Será classificado de 1.º, 2.º ou 3.º, de acordo com o que 
constar da sua carteira profissional ou de acordo com o con-
trato individual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o 
profissional que executa nos diversos sectores de um refei-
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tório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente 
preparação, disposição e higienização das salas das refei-
ções; empacotamento e disposição de talhares, distribuição e 
recepção de todos os utensílios e géneros necessários ao ser-
viço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos 
os géneros sólidos ou líquidos que façam parte do serviço; 
recepção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos 
centros de convívio, quer através de máquinas registadoras 
ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vi-
dros, loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros 
utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços de pré-
-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:
a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem 

considerar-se neste campo pequenos projectos ou cálculos 
sob orientação e controle de um profissional de engenharia);

b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvi-

mento como colaborador executante, mas sem iniciativa de 
orientação de ensaios ou projectos de desenvolvimento;

d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e 
controle de um profissional de engenharia;

e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações 
técnicas complementares definidas e ou decisões de rotina;

f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanente-
mente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos resul-
tados;

g)	Este profissional não tem funções de chefia.
Grau 2:

a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualifi-
cados em cálculos, ensaios, análises, projectos, computação 
e actividade técnico-comercial;

b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to como colaborador executante, podendo encarregar-se da 
execução de tarefas parcelares simples e individuais de en-
saios ou projectos de desenvolvimento;

c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do 
que a resultados finais;

d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá actuar com funções de chefia, mas segundo ins-

truções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos e proces-
sos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de 
engenharia mais qualificado sempre que necessite. Quando 
ligado a projectos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orien-

tar outros técnicos numa actividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando 

assistência a profissionais de engenharia de um grau supe-
rior.

Grau 3:
a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experi-

ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos para 
os quais embora conte com experiência acumulada, necessita 
de capacidade de iniciativa e de frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coorde-
nação de técnicas fabris, coordenação de montagens, projec-
tos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio pra-
zos;

d)	Actividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser 
desempenhadas a nível de chefia de outros técnicos de grau 
inferior;

e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta 
resultados de computação;

f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisado em por-
menor, embora receba orientação técnica em problemas in-
vulgares e complexos;

g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenha-
ria de grau inferior, cuja actividade pode agregar ou coor-
denar;

h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira con-
clusões;

i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to sem exercício de chefia de outros profissionais de enge-
nharia ou com outro título académico equivalente, podendo 
no entanto receber o encargo da execução de tarefas parcela-
res a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de 
engenharia ou outro título académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão directa e contínua de outros 

profissionais de engenharia. Procura o desenvolvimento de 
técnicas de engenharia para que é requerida elevada espe-
cialização;

b)	Coordenação complexa de actividades, tais como técni-
co-comerciais, fabris, projectos e outras;

c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor 
dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico e exequi-
bilidade;

d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to, com possível exercício de chefia sobre outros profissio-
nais de engenharia ou com outro título académico equiva-
lente, podendo tomar a seu cargo a planificação e execução 
de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que 
lhe seja confiada; possuindo capacidade comprovada para o 
trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em 
problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto à pre-
cisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros 
técnicos ou profissionais de engenharia que supervisiona;

f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples 
indicação do seu objectivo, de prioridades relativas e de in-
terferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo 
orçamento e prazos desses trabalhos;

g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e direc-
ção de actividades com o fim de realização independente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de enge-

nharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja actividade coor-
dena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do 
trabalho dessas equipas;

b)	Chefia e coordena diversas actividades de estudo e de-
senvolvimento, dentro de um departamento correspondente, 
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confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é 
responsável pela planificação e gestão económica; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, 
executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente 
sujeitas a revisão, excepto as que envolvem grande dispên-
dio ou objectivos a longo prazo;

d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos 
objectivos finais e é somente revisto quanto à política de 
acção e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto 
quanto à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de 
equipamentos e materiais;

f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e 
remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade directiva e ou admi-

nistrativa sobre vários grupos em assuntos interligados;

b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos pro-
cessos para o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, 
visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;

c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvi-
mento a nível empresarial, exercendo cargos de responsabili-
dade administrativa, com possível coordenação com funções 
de produção, assegurando a realização de programas supe-
riores sujeitos somente a política global de controlo finan-
ceiro da empresa;

d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar con-
formidade com a política global e coordenação com outros 
sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujeitos 
à política global da empresa, para atingir os objectivos es-
tabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações de 
pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos graus 3, 4, 5 e 6 1 131,00

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e engenheiro do grau 2 979,00

3 Chefe de departamento, divisão ou serviço, tesoureiro, contabilista, técnico de contas, pro-
gramador, engenheiro do grau I-B e chefe de vendas 870,00

4 Chefe de secção (escritório), guarda-livros, programador mecanográfico, encarregado geral, 
engenheiro do grau I-A e inspector de vendas 807,00

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-livros, correspondente em línguas estrangeiras, 
secretária de direcção, operador mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado ou chefe de sec-
ção, operador de computador com mais de três anos, escriturário especializado e vendedor 
especializado ou técnico de vendas

756,00

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-viajante, 
caixeiro de mar, prospector de vendas, caixa de escritório, motorista de pesados, operador 
de máquinas de contabilidade de 1.ª, operador mecanográfico de 2.ª, estenodactilógrafo em 
língua estrangeira, cozinheiro de 1.ª, operador de computador com menos de três anos, pro-
motor de vendas e fiel de armazém

709,00

7
Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, motorista de ligeiros, perfurador-verificador de 1.ª, 
operador de máquinas de contabilidade de 2.ª, estenodactilógrafo em língua portuguesa, co-
brador, expositor, operador de telex e cozinheiro de 2.ª

657,00

8 Terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário, cozinheiro de 3.ª, conferente, demonstrador, telefo-
nista, perfurador-verificador de 2.ª e recepcionista 613,00

9 Caixa de balcão, distribuidor, embalador, servente, rotulador/etiquetador, empilhador, aju-
dante de motorista, contínuo com mais de 21 anos, porteiro, guarda e empregado de refeitório 597,00

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 522,00

11 Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo com 
menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 511,00

12 Praticante e paquete 511,00

Nota - A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de praça, 
pracista, prospector de vendas e promotor de vendas que aufiram comissões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.
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Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 
1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código 
do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangi-
dos pela presente convenção colectiva de trabalho noventa e 
cinco empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Lisboa, 3 de abril de 2014.
Pela GROQUIFAR - Associação dos Grossistas de Pro-

dutos Químicos e Farmacêuticos:
Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de man-

datário.
Pela COFESINT – Confederação de Sindicatos da Indús-

tria Energia e Transportes:
José Luis Carapinha Rei, na qualidade de mandatário.
Teresa Maria da Silva Ribeiro Marques de Oliveira Pin-

to, na qualidade de mandatária.
Pedro Manuel Oliveira Gamboa, na qualidade de man-

datário.
Pelo SETAA - Sindicato da Agricultura, Alimentação e 

Florestas:
Joaquim Manuel Freire Venâncio, na qualidade de man-

datário.
A COFESINT - Confederação de Sindicatos da Indústria, 

Energia e Transportes, por si e em representação das organi-
zações sindicais filiadas:

SINDEQ - Sindicato Democrático da Energia, Química, 
Têxtil e Indústrias Diversas.

SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 
Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra.

FE - Federação dos Engenheiros - que representa as se-
guintes associações sindicais:

- SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitectos.

- SERS - Sindicato dos Engenheiros.

Depositado em 2 de maio de 2014, a fl. 150, do livro n.º 
11, com o n.º 44/2014, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Contrato coletivo entre a APEC - Associação Por-
tuguesa de Escolas de Condução e a FECTRANS 
- Federação dos Sindicatos de Transportes e Comu-

nicações - Alteração salarial e outras

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1-	O presente CCT (contrato colectivo de trabalho) obriga, 

por um lado, todas as empresas representadas pela APEC - 
Associação Portuguesa de Escolas de Condução e, por outro, 
todos os trabalhadores ao seu serviço e todas as escolas que 
se dediquem à actividade de ensino de condução automóvel, 
em toda a área nacional, nas categorias previstas neste CCT 
e representados pela associação sindical outorgante.

2-	O âmbito profissional é o constante do anexo II.
3-	O número de trabalhadores e escolas abrangidos é de 

cerca de 520 e de 92, respectivamente.
4-	O presente CCT altera o CCT celebrado entre a APEC e 

a FECTRANS, publicado no Boletim do Trabalho e Empre-
go, 1.ª Série, n.º 12, de 29 de Março de 2012.

Cláusula 2.ª

(Vigência e denúncia)

1 a 6- (igual).

Cláusula 39.ª

(Diuturnidades)

a)	Os trabalhadores têm direito por cada período de três 
anos ao serviço na empresa a uma diuturnidade no montante 
de 27,00 € que fará parte integrante da retribuição mensal.

Cláusula 45.ª

(Abono para falhas)

1-	Os trabalhadores de escritório com funções de tesourei-
ro e caixa e os trabalhadores cobradores receberão, a título 
de abono para falhas, a quantia mensal de 35,60 €.

Cláusula 46.ª

(Refeições)

1-	Por cada dia de trabalho efectivo, os trabalhadores terão 
direito a um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

2-	A empresa reembolsará os trabalhadores deslocados das 
despesas efectuadas com as refeições que estes, por motivo 
de serviço, hajam tomado pelos seguintes valores:

Almoço 11,00 €.
Jantar 11,00 €.
Pequeno-almoço 5,50 €.

Cláusula 47.ª

(Alojamento e subsídio de deslocação)

c)	A subsídio de deslocação no montante de 5,50 € e 11,00 €  
diários, conforme o trabalho seja realizado dentro ou fora 
do país e desde que o trabalhador não regresse ao local de 
trabalho, sem prejuízo do disposto quanto ao trabalho su-
plementar ou nocturno e no período de descanso semanal, 
complementar e feriados.
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ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas e  
enquadramentos profissionais

Grupo Categorias Profissionais
Remuneração 
mínima em 

euros

0 Director de serviços
Técnico examinador 1 290

I Chefe de escritório
Director de escola 982

II

Chefe de divisão/Departamento/ Ser-
viços
Contabilista
Programador
Tesoureiro

860

III Chefe de secção
Guarda-livros 834

IV Instrutor 834

V Assistente administrativo
Secretário(a) de direcção 720

VI
Caixa
Escriturário de 1.ª
Motorista 679

VII Cobrador
Escriturário de 2.ª 620

VIII Telefonista 603

IX

Contínuo (mais de 21 anos)
Guarda
Porteiro 586

X Estagiário do 3.º ano
Trabalhador de limpeza 557

XI Contínuo (menos de 21 anos)
Estagiário do 2.º ano 553

XII Estagiário 1.º ano 533
XIII Paquete de 17 anos 533
XIV Paquete de 16 anos 533

Nota: Aos instrutores que ministrem lições práticas em veículos pesa-
dos será atribuído um subsídio no montante de 1,40 € por cada hora de 
trabalho efectivamente prestado.

Lisboa, 9 de Abril de 2014.
APEC - Associação Portuguesa de Escolas de Condução:
Alcino Machado da Cruz, na qualidade de mandatário.
FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes 

e Comunicações:
Vitor Manuel Soares Pereira, na qualidade de mandatá-

rio.

Depositado em 2 de maio de 2014, a fl. 150, do livro n.º 
11, com o n.º 43/2014, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Acordo de empresa entre a Portucel, SA e a CO-
FESINT - Confederação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes - Alteração salarial e outras

Alteração salarial e outras ao acordo de empresa publica-
do no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 29, de 8 de Agosto 
de 2013.

CAPITULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente acordo de empresa (AE) aplica-se em todo o 
território nacional, e obriga, por um lado, a Portucel, SA cuja 
atividade consiste na produção de pasta para papel e papel 
e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço representados 
pelas organizações sindicais outorgantes.

2-	Estima-se que o presente acordo de empresa se aplique 
a 357 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

…
9-	As tabelas salariais e valores para as cláusulas de ex-

pressão pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2014.

Cláusula 64.ª

Abono para falhas

1-	Ao trabalhador que exerça e enquanto exerça funções 
de caixa, cobrança ou pagamentos, tendo à sua guarda e res-
ponsabilidade valores em numerário, será atribuído um abo-
no mensal para falhas de 54,36 €.

2-	Não tem direito ao abono para falhas o trabalhador que, 
nos termos do número 1, movimente verba inferior a 547,81 €  
mensais, em média anual.

…

Cláusula 67.ª

Subsídio de alimentação

…
3-	Quando não haja possibilidade de fornecimento de re-

feição em espécie, cada trabalhador terá direito a um subsí-
dio de 6,70 € por cada dia de trabalho prestado.

….
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Quadros superiores

Níveis Bandas salariais ( €/ano )

5 63 327 € - 96 086 €

4 53 248 € - 81 077 €

3 38 347 € - 62 450 €

2 30 020 € - 45 469 €

1 23 228 € - 35 498 €

Quadros médios

Níveis Bandas salariais ( €/mês )

D2 1 545 € - 3 223 €

D1 1 260 € - 2 390 €

Executantes

Nível Zona de 
admissão Banda salarial ( €/mês )

C2 1 311 € - 2 315 €
C1 1 154 € - 2 086 €

B2 1 050 € - 1 911 €
B1 946 € - 1 458 €

A2 754 € 860 € - 1 334 €
A1 687 € 787 € - 1 063 €

 

ANEXO II

Bandas salariais

ANEXO III

A.1. Cláusulas

Cláusula 68.ª

Subsídio de bombeiro

1-	Os trabalhadores selecionados para o corpo de bombei-
ros da empresa do serviço de proteção contra incêndios rece-
berão mensalmente os subsídios seguintes, de harmonia com 
a classificação do respetivo posto:

Aspirante - 27,09 €;
De 3.ª classe - 28,79 €;
De 2.ª classe - 32,34 €;
De 1.ª classe - 36,02 €;
Subchefe - 37,89 €;
Chefe - 39,67 €;
Ajudante de comando - 43,24 €.
…

Cláusula 77.ª

Subsídio de infantário

1-	A empresa comparticipará nas despesas com a frequên-
cia de infantário, no valor mensal de 63,06 €;

…

Cláusula 92.ª

Regalias sociais

1-	A empresa garantirá a todos os seus trabalhadores, nas 
condições das normas constantes de regulamento próprio, as 
seguintes regalias:

…
c)	Subsídio especial a deficientes: 87,70 €;

….
A.2. Condições específicas e únicas dos trabalhadores 

condutores de geradores de vapor:
(eliminado)

….
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ANEXO A

Tabela de remunerações

2014

Mitrena, 25 de Março de 2014.
Pela Portucel, SA:
João António Xavier da Costa Ventura, na qualidade de 

mandatário.
João Paulo de Carvalho Luiz, na qualidade de manda-

tário.
Pela COFESINT - Confederação de Sindicatos da Indús-

tria, Energia e Transportes, em representação das seguintes 
organizações sindicais filiadas:

SINDEQ - Sindicato Democrático da Energia, Quimica, 
Têxtil e Indústrias Diversas.

SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 
Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra e

FE - Federação dos Engenheiros, a qual, por sua vez, re-
presenta os seguintes sindicatos federados:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitetos e

SERS - Sindicato dos Engenheiros.
José Luis Carapinha Rei, na qualidade de mandatário.
António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 

mandatário.
Teresa Maria da Silva Ribeiro Marques de Oliveira Pin-

to, na qualidade de mandatária.
Pedro Manuel Oliveira Gamboa, na qualidade de man-

datário.
Vitor Manuel Tavares, na qualidade de mandatário.

Depositado em 5 de maio de 2014, a fl. 150, do livro n.º 
11, com o n.º 45/2014, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

 

TABELA DE REMUNERAÇÕES 

1 2.187,00 1,0% 2.436,00 1,0% 2.568,00 1,0% 2.690,00 1,0% 2.872,00 1,0%

2 2.022,00 1,0% 2.262,00 1,0% 2.385,00 1,0% 2.494,00 1,0% 2.568,00 1,0%

3 1.713,00 1,0% 1.933,00 1,0% 2.030,00 1,0% 2.128,00 1,0% 2.262,00 1,0%

4 1.473,00 1,0% 1.667,00 1,0% 1.745,00 1,0% 1.826,00 1,0% 1.933,00 1,0%

5 1.351,00 1,0% 1.538,00 1,0% 1.609,00 1,0% 1.678,00 1,0% 1.752,00 1,0%

6 1.200,00 1,0% 1.376,00 1,0% 1.432,00 1,0% 1.499,00 1,0% 1.538,00 1,0%

7 1.046,00 1,0% 1.213,00 1,0% 1.261,00 1,0% 1.320,00 1,0% 1.376,00 1,0%

8 985,00 1,0% 1.168,00 1,0% 1.213,00 1,0% 1.265,00 1,0% 1.276,00 1,0%

9 924,00 1,0% 1.104,00 1,0% 1.141,00 1,0% 1.195,00 1,0% 1.213,00 1,0%

10 888,00 1,0% 1.047,00 1,0% 1.086,00 1,0% 1.124,00 1,0% 1.146,00 1,0%

11 836,00 1,0% 997,00 1,0% 1.028,00 1,0% 1.069,00 1,0% 1.086,00 1,0%

12 788,00 1,0% 944,00 1,0% 975,00 1,0% 1.014,00 1,0% 1.030,00 1,0%

13 731,00 1,0% 887,00 1,0% 912,00 1,0% 948,00 1,0% 976,00 1,0%

% TAB. III% TAB. IIGRUPOS TAB. I %% TAB. IV % TAB. V

2014
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ACORDOS DE REVOGAÇÃO DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

JURISPRUDÊNCIA

...

AVISOS DE CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

DECISÕES ARBITRAIS

...

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS
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Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Ali-
mentar do Centro, Sul e Ilhas - Alteração

Alteração aprovada em 27 de março de 2014, com última 
publicação de estatutos no Boletim do Trabalho e Emprego, 
3.ª Série, n.º 10, de 30 de maio de 1995.

Alterações aos estatutos

Artigo 35.º

(Nova redação)

A duração do mandato dos membros da mesa da assem-
bleia geral e da direção é de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes.

Artigo 45.º

(Nova redação)

A direção do sindicato compõe-se de 9 (nove) membros 
efetivos e 2 (dois) suplentes.

Registado em 23 de abril de 2014, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 24 , a fl. 161, do livro 
n.º 2.

UGT - ALGARVE, União Geral de Trabalhadores 
do Algarve - Alteração

Alteração aprovada em congresso no dia 22 de março de 
2014, com última alteração dos estatutos publicada no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 14 de 15 de abril de 2010.

CAPÍTULO I

Da identidade sindical

Artigo 1.º

Natureza, âmbito e sede

1-	A UGT - ALGARVE, União Geral de Trabalhadores do 
Algarve, adiante designada por UGT - ALGARVE, é uma 
união sindical que integra a estrutura da UGT - União Geral 
de Trabalhadores, sendo responsável pela coordenação da 
actividade sindical da central no respectivo âmbito geográ-
fico.

2-	 A UGT - ALGARVE abrange toda a região do Algarve 
e tem a sua sede em Faro.

Artigo 2.º

Sigla e símbolos

A UGT - ALGARVE adopta a sigla «UGT» e tem como 
símbolo duas mãos direitas apertadas, com as costas de uma 
contrapostas à palma da outra, figurando por baixo a expres-
são «ALGARVE» e, por cima, a sigla «UGT» em branco.

Artigo 3.º

Bandeira e hino

1-	A bandeira da UGT - ALGARVE é formada por um rec-
tângulo vermelho, tendo ao centro, estampado em relevo, o 
símbolo.

2-	O hino da UGT - ALGARVE é o da UGT - União Geral 
de Trabalhadores.

CAPÍTULO II

Dos princípios fundamentais e fins

Artigo 4.º

Princípios fundamentais

A UGT - ALGARVE rege-se pelos princípios da autono-
mia, do sindicalismo democrático e da solidariedade sindical 
que regem a UGT - União Geral de Trabalhadores, nos ter-
mos dos respectivos estatutos.

Artigo 5.º

Direito de tendência

1-	É garantido a todos os trabalhadores representados pela 
UGT - ALGARVE o direito de se organizarem em tendên-
cias, nos termos previstos pelos presentes estatutos e pelos 
das respectivas associações sindicais.

2-	As tendências existentes na UGT - ALGARVE expri-
mem correntes de opinião político-sindical no quadro da uni-
dade democrática consubstanciada pela UGT - ALGARVE e 
pela UGT - União Geral de Trabalhadores.

3-	O reconhecimento e os direitos e deveres das tendências 
da UGT - ALGARVE são as fixadas no regulamento de ten-
dências anexo a estes estatutos.

Artigo 6.º 
Fins

A UGT - ALGARVE prossegue, como fim geral, a edi-
ficação de uma sociedade mais justa, livre e igualitária, da 
qual sejam banidas todas as formas de opressão, exploração 
e alienação, e tem como fins específicos:

a)	Coordenar, dinamizar e promover a actividade sindical, 
no seu âmbito geográfico, de acordo com as orientações dos 
seus órgãos deliberativos e no respeito pelas orientações e 
resoluções dos órgãos da UGT - União Geral de Trabalha-
dores;

b)	Fortalecer, pela acção, o movimento sindical no seu âm-
bito geográfico, incentivando o processo de democratização 
das estruturas sindicais e a filiação, directa ou indirecta, na 
UGT - União Geral de Trabalhadores, de acordo com a von-
tade democraticamente expressa pelos associados;

c)	Defender as liberdades individuais e colectivas e os in-
teresses e os direitos dos trabalhadores na região do Algarve, 
na perspectiva da consolidação da democracia política plu-
ralista e da consecução da democracia social e económica;

d)	Apoiar e intervir na defesa dos direitos dos seus filiados, 
coordenando as suas reivindicações no seu âmbito geográfi-
co;
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e)	Defender e promover a economia social;
f)	 Defender e lutar por um conceito social de empresa que 

vise a estabilidade democrática das relações de trabalho e 
a participação dos trabalhadores na vida activa da empresa;

g)	Defender e concretizar a livre negociação colectiva 
como processo contínuo de participação na justa distribuição 
de riqueza e de intervenção na organização das relações so-
ciais, segundo os princípios da boa fé negocial e do respeito 
mútuo;

h)	Lutar pelo trabalho digno;
i)	 Lutar pelo direito ao trabalho e pela livre escolha do 

emprego e pela sua segurança;
j)	 Defender as condições de vida dos trabalhadores do seu 

âmbito geográfico, visando a melhoria da qualidade de vida 
e o pleno emprego;

k)	Promover o combate às desigualdades salariais base-
adas em qualquer factor de discriminação, nomeadamente 
raça, género ou religião;

l)	 Defender e dinamizar o princípio de que a representa-
ção dos homens e das mulheres nos órgãos ou estruturas de 
decisão deve ser equilibrado, a fim de se atingir uma verda-
deira parceria entre os dois sexos;

m)	Defender e promover a formação sindical inicial e con-
tínua, tendo em particular atenção a promoção da igualdade 
de oportunidades e a defesa dos grupos mais vulneráveis, 
em especial os desempregados e os deficientes, bem como 
a reconversão e a reciclagem profissional, de molde a obstar 
ao desemprego tecnológico, bem como a eliminar o subem-
prego;

n)	Proteger e desenvolver os direitos da maternidade/pa-
ternidade e lutar contra todas as formas de discriminação da 
mulher, nomeadamente no acesso ao emprego, carreira pro-
fissional e formação, promovendo a sua plena integração, em 
igualdade no mercado de trabalho;

o)	Defender a saúde física e psíquica dos trabalhadores, 
zelando para que tenham um ambiente de trabalho harmo-
nioso, prevenindo e contrariando todas as formas de abuso 
do poder, nomeadamente, de carácter sexual;

p)	Lutar pelos direitos da terceira idade e pela melhoria das 
condições de vida dos aposentados e reformados;

q)	Lutar pelos direitos dos jovens, nomeadamente pela 
melhoria das suas condições de acesso e integração no mer-
cado de trabalho;

r)	Pugnar por estruturas e condições adequadas a uma 
efectiva protecção à infância e aos progenitores trabalhado-
res;

s)	Promover a formação cultural, profissional e sindical 
dos representados pelas associações sindicais filiadas e dos 
trabalhadores nela filiados.

CAPÍTULO III

Filiados na UGT - ALGARVE

Artigo 7.º

Filiados na UGT - União Geral de Trabalhadores

1-	São membros de pleno direito da UGT - ALGARVE as 

associações sindicais filiadas na UGT - União Geral de Tra-
balhadores, que tenham a sua sede ou exerçam actividade 
sindical na região do Algarve desde que tenham declarado 
expressamente a sua vontade de nela estar filiados, ou, en-
tão, que tenham designado ou eleito delegados ao respectivo 
congresso.

2-	 Aplica-se o disposto no artigo 9.º à perda da qualidade 
de filiado.

Artigo 8.º

Associações sindicais independentes

1-	Podem filiar-se na UGT - ALGARVE associações sindi-
cais não filiadas noutra confederação sindical e que tenham a 
sua sede na região do Algarve.

2-	Podem ainda filiar-se na UGT - ALGARVE associações 
sindicais, não filiadas noutra confederação sindical, com 
sede fora da região do Algarve e que exerçam a sua activi-
dade na região do Algarve, desde que a associação sindical 
tenha pedido a filiação na união da UGT onde está localizada 
a respectiva sede.

Artigo 9.º

Pedido de adesão e sua aceitação

1-	O pedido de filiação de qualquer associação sindical é 
dirigido ao secretariado da UGT - ALGARVE, acompanha-
do de um exemplar dos estatutos publicados, informação so-
bre a composição dos seus órgãos, o respectivo número de fi-
liados e demais documentação exigida pelas normas internas 
que regulem o processo de filiação na UGT - ALGARVE.

2-	A decisão de aceitar o pedido de filiação compete ao 
secretariado da UGT - ALGARVE, devendo a decisão ser 
ratificada pelo conselho geral.

3-	O pedido de filiação implica para a associação sindical e 
para o trabalhador em nome individual a aceitação expressa 
e sem reservas dos princípios do sindicalismo democrático e 
dos presentes estatutos.

4-	Aceite a filiação, a associação sindical assume a qua-
lidade de filiada, com todos os direitos e deveres inerentes.

5-	Em caso de recusa do pedido de filiação, o secretariado 
informará a associação sindical dos motivos que fundamen-
tam a deliberação.

6-	Da deliberação referida cabe recurso fundamentado 
para o conselho geral, a interpor no prazo de quinze dias a 
contar do conhecimento daquela deliberação.

7-	Constituirão em especial motivos de recusa de pedido 
de filiação ou de cancelamento da inscrição a filiação noutra 
confederação sindical ou a filiação em qualquer organiza-
ção cujos princípios e prática sejam incompatíveis com os 
da UGT - ALGARVE e da UGT - União Geral de Trabalha-
dores.

Artigo 10.º

Filiação individual 

1-	Poderão filiar-se na UGT - ALGARVE trabalhadores 
que exerçam a sua actividade na respectiva área, desde que 
na mesma não exista, no seu sector profissional ou profissão, 
nenhuma associação sindical filiada que exerça aí actividade 
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sindical.
2-	A decisão de aceitar o pedido de filiação individual 

compete ao secretariado, nos termos das orientações gerais 
do conselho geral ou do gongresso.

3-	Constituirá motivo de recusa de inscrição de trabalhado-
res em nome individual a não oferta de garantias de respeito 
e observância pelos princípios consignados nos presentes es-
tatutos, desde que devidamente fundamentada, bem como a 
possibilidade de inscrição em associação sindical filiada na 
UGT - União Geral de Trabalhadores.

4-	O secretariado promoverá soluções definitivas de inte-
gração desses trabalhadores em associações sindicais filia-
das.

Artigo 11.º

Direitos dos filiados

São direitos dos filiados:
a)	Eleger e ser eleito para os órgãos da UGT - ALGARVE, 

nos termos dos presentes estatutos e do regulamento eleito-
ral;

b)	Participar em todas as actividades da UGT - ALGAR-
VE, segundo os princípios e normas destes estatutos e dos 
regulamentos da UGT - ALGARVE;

c)	Beneficiar de todos os serviços organizados pela  
UGT - ALGARVE na defesa dos seus interesses;

d)	Requerer o apoio da UGT - ALGARVE para a resolução 
dos conflitos em que se encontrem envolvidos.

Artigo 12.º

Deveres dos filiados

1-	São, em geral, deveres dos filiados:
a)	Cumprir os estatutos e os regulamentos da UGT - AL-

GARVE;
b)	Cumprir e fazer cumprir as deliberações do congresso e 

dos demais órgãos estatutários da UGT - ALGARVE;
c)	Participar nas actividades sindicais promovidas pela 

UGT - ALGARVE;
d)	Divulgar e fortalecer pela sua acção os princípios do 

sindicalismo democrático;
e)	Pagar mensalmente a quota à UGT - ALGARVE, sem 

prejuízo do disposto no número 4; 
f)	 Informar, em tempo oportuno, a UGT - ALGARVE so-

bre os conflitos laborais em que participem, e sobre os pro-
cessos negociais em que estejam envolvidos.

2-	O atraso no pagamento da quotização, sem motivo jus-
tificado ou não aceite pela UGT - ALGARVE, pode determi-
nar a suspensão do filiado, a partir do terceiro mês em que 
se verificou o referido atraso, sem prejuízo da aplicação do 
disposto na alínea b) do número 1 do artigo 13.º.

3-	Cabe ao secretariado decidir da suspensão referida no 
número anterior.

4-	As associações sindicais filiadas directamente na UGT 
- União Geral de Trabalhadores estão dispensadas do paga-
mento da quotização.

5-	A UGT - União Geral de Trabalhadores transferirá para 
a UGT - ALGARVE o correspondente a 10 % da quotização 
recebida das associações sindicais filiadas, relativa aos traba-
lhadores abrangidos pela UGT - ALGARVE.

Artigo 13.º

Perda da qualidade de filiado

1-	Perdem a qualidade de filiado as associações sindicais 
ou os trabalhadores em nome individual que:

a)	Enviem comunicação escrita exprimindo a vontade de 
se desvincular da UGT - ALGARVE, com a antecedência 
mínima de 30 dias, cumpridos, sempre que necessário, os 
respectivos requisitos estatutários;

b)	Deixem de pagar a quota por período superior a nove 
meses e que, depois de avisados por escrito, não efectuem 
o pagamento no prazo de 30 dias a contar da recepção do 
aviso;

c)	Tenham sido punidos com pena de expulsão.
2-	A decisão de perda da qualidade de filiado, com funda-

mento no consagrado na alínea b) do número 1, compete ao 
secretariado, cabendo desta decisão recurso, com efeito não 
suspensivo, para o conselho geral.

3-	A decisão de expulsão constante na alínea c) do número 
1 é da exclusiva competência do conselho geral, sob propos-
ta do secretariado.

4-	As decisões referidas nos números 2 e 3 são notifica-
das às associações sindicais filiadas ou aos trabalhadores em 
nome individual mediante carta registada com aviso de re-
cepção no prazo de 15 dias após a respectiva deliberação.

Artigo 14.º

Readmissão e levantamento da suspensão

1-	Os filiados podem ser readmitidos nas mesmas condi-
ções previstas para a admissão, salvo no caso de expulsão, 
em que o pedido terá de ser apreciado e votado favoravel-
mente pelo conselho geral, sob proposta do secretariado.

2-	A suspensão referida no número 2 do artigo 12.º dos 
presentes estatutos cessa com o pagamento das quotizações 
em dívida, depois de sobre ela se ter pronunciado o secreta-
riado.

CAPÍTULO IV

Da organização da UGT - ALGARVE

Artigo 15.º

Enumeração dos órgãos

São órgãos da UGT - ALGARVE:
a)	O congresso;
b)	O conselho geral;
c)	O secretariado;
d)	A mesa do congresso e do conselho geral;
e)	O conselho fiscalizador de contas.
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SECÇÃO I

Do congresso

Artigo 16.º

Composição do congresso

1-	O congresso é o órgão máximo da UGT - ALGARVE.
2-	O congresso é constituído:
a)	Pelos delegados eleitos pelas associações sindicais fi-

liadas;
b)	Pelos delegados designados pelo órgão executivo de 

cada uma das associações sindicais filiadas em função do 
número de filiados;

c)	Pelos delegados eleitos por sufrágio universal, directo 
e secreto, em representação dos trabalhadores filiados em 
nome individual, em reunião convocada pelo secretariado 
com pelo menos 15 dias de antecedência;

d)	Pelos membros do secretariado;
e)	Pelos membros da mesa do congresso e do conselho 

geral.
3-	O número de delegados a eleger, a designar e por ine-

rência é no mínimo de 60 e no máximo de 120.
4-	O número de delegados por inerência não poderá ser 

superior a um terço do total dos delegados.
5-	As formas de eleição e o número de delegados a eleger 

ao congresso serão determinados em conformidade com o 
disposto no regulamento eleitoral, atendendo às disposições 
estatutárias das associações sindicais filiadas.

6-	O número de delegados eleitos será fixado em função 
dos trabalhadores filiados em cada uma das associações fi-
liadas na UGT - ALGARVE e da quotização, podendo ser 
fixado um mínimo no regulamento eleitoral para ter direito a 
eleger um delegado.

7-	O número de delegados designados pelo órgão executi-
vo de cada uma das associações sindicais filiadas será de 1 
delegado por cada 500 filiados ou fracção, podendo ser fixa-
do um número mínimo de filiados no regulamento eleitoral 
para ter direito a designar um delegado.

8-	Compete ao conselho geral a aprovação do regulamento 
eleitoral, sob proposta do secretariado, do qual constarão as 
normas relativas à capacidade eleitoral, ao recenseamento, 
ao sistema eleitoral e à eleição, bem como aos respectivos 
requisitos de competência, de forma e de processo.

9-	O secretariado da UGT - ALGARVE poderá exigir as 
provas que considerar necessárias à confirmação do número 
de associados de cada associação sindical filiada.

Artigo 17.º

Competência do congresso

1-	São da competência exclusiva do congresso as seguin-
tes matérias:

a)	Aprovação do relatório de actividades do secretariado e 
do programa de acção;

b)	Eleição da mesa do congresso e do conselho geral, do 
secretariado e do conselho fiscalizador de contas;

c)	Destituição de qualquer dos órgãos e eleição dos órgãos 
destituídos, com excepção, quanto a estes, do conselho geral;

d)	Revisão dos estatutos, no respeito pelos estatutos da 
UGT - União Geral de Trabalhadores;

e)	Ratificação do regimento do congresso;
f)	 Fixação das quotizações sindicais;
g)	Decisão sobre casos de força maior, que afectem grave-

mente a vida sindical;
h)	Dissolução da UGT - ALGARVE e liquidação dos seus 

bens patrimoniais, conforme o disposto no número 2 do ar-
tigo 54.º. 

2-	O congresso pode, no que se refere às matérias das alí-
neas a), d), f) e g), do número 1, delegar no conselho geral 
a ultimação das deliberações que sobre elas tenha adoptado.

Artigo 18.º

Organização do congresso

1-	A organização do congresso será confiada a uma comis-
são organizadora eleita pelo conselho geral, sob proposta do 
secretariado, presidida pelo presidente da mesa do congresso 
da UGT - ALGARVE, e nela serão delegados todos os pode-
res necessários.

2-	As propostas de alteração dos estatutos da UGT - AL-
GARVE, bem como os documentos base sobre qualquer 
outro ponto da ordem de trabalhos, deverão ser entregues 
à comissão organizadora do congresso com a antecedência 
mínima de 30 dias ou 10 dias conforme se trate de reunião 
ordinária ou extraordinária, respectivamente, e distribuídos 
às associações sindicais e aos representantes eleitos dos tra-
balhadores filiados com uma antecedência mínima de 20 ou 
de 5 dias, respectivamente, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 53.º.

3-	As propostas e os documentos base referidos no núme-
ro 2 só poderão ser subscritos pelo secretariado nacional da 
UGT, pelo secretariado da UGT - ALGARVE, por um míni-
mo de 10 delegados ao congresso, já eleitos, designados ou 
por inerência, por um mínimo de 5 associações sindicais ou, 
ainda, por associações sindicais e/ou representantes eleitos 
dos trabalhadores em nome individual que representem, pelo 
menos, dez por cento dos delegados ao congresso.

Artigo 19.º

Reunião do Congresso

1-	O congresso reúne ordinariamente de quatro em qua-
tro anos, mediante convocação do presidente da mesa do 
congresso da UGT - ALGARVE, por sua iniciativa ou por 
deliberação do conselho geral, que fixará, por proposta do 
secretariado, a data e a localidade do seu funcionamento e a 
respectiva ordem de trabalhos.

2-	O congresso reúne extraordinariamente mediante con-
vocação do presidente da mesa do congresso da UGT - AL-
GARVE, por sua iniciativa ou por deliberação fundamentada 
do conselho geral ou ainda a requerimento fundamentado de 
um mínimo de 20 % das associações sindicais filiadas e dos 
representantes dos trabalhadores em nome individual, desde 
que representem mais de 20 % dos trabalhadores com capa-
cidade eleitoral, devendo do requerimento constar a ordem 
de trabalhos proposta.

3-	A convocatória será assinada pelo presidente da mesa 
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do congresso da UGT - ALGARVE  com respeito pelo dis-
posto no número 5, no prazo máximo de quinze dias após 
a deliberação do conselho geral ou da recepção do requeri-
mento a que se refere o número anterior.

4-	A convocatória do congresso, que conterá a ordem de 
trabalhos, dias, horas e local de funcionamento, deverá ser 
enviada a cada uma das associações sindicais filiadas e di-
vulgada em, pelo menos, um jornal de circulação no âmbito 
geográfico da união.

5-	O congresso será convocado com a antecedência míni-
ma de 60 ou 30 dias, consoante se trate de uma reunião ordi-
nária ou extraordinária.

Artigo 20.º

Funcionamento do congresso e mandatos

1-	O congresso só poderá iniciar-se e deliberar validamen-
te desde que estejam presentes, pelo menos, metade e mais 
um do total dos delegados por inerência e dos delegados de-
vidamente eleitos e designados, que tiverem sido comunica-
dos à comissão organizadora do congresso.

2-	O mandato dos delegados eleitos nos termos das alíneas 
a) e b) do número 2 do artigo 16.º mantém-se até à eleição 
dos novos delegados ao congresso ordinário seguinte, salvo 
se os mesmos tiverem, entretanto, perdido a sua capacidade 
eleitoral na associação sindical filiada, pela qual haviam sido 
eleitos, caso em que, não existindo suplentes, esta poderá 
proceder a nova eleição, notificando fundamentadamente, e 
em prazo útil, o presidente da mesa do congresso da UGT - 
ALGARVE.

3-	O número 2 aplica-se também aos delegados eleitos nos 
termos da alínea d) do número 2 do artigo 16.º, esgotada a 
lista dos respectivos suplentes, caso em que o secretariado 
convocará nova reunião para eleição do ou dos delegados, 
em função do número de filiados à data desta reunião.

Artigo 21.º

Mesa do congresso

1-	A mesa do congresso é constituída por 3 membros efec-
tivos e 2 suplentes, eleitos individualmente, sendo um presi-
dente, um vice-presidentes e um secretário.

2-	O vice-presidente coadjuvará e substituirá o presidente 
nas suas ausências e impedimentos.

3-	No caso de demissão ou perda de quórum, será eleita 
nova mesa do congresso, com idêntica composição, através 
de listas completas e nominativas, por escrutínio secreto e 
sufrágio de maioria simples, mediante proposta do secreta-
riado ou de um mínimo de 10 % dos delegados.

Artigo 22.º

Regimento do congresso

1-	O conselho geral aprovará, sob proposta do secretaria-
do, o regimento, que regulará a disciplina do funcionamento 
do congresso e os poderes, atribuições e deveres dos respec-
tivos membros e comissões.

2-	O congresso ratificará o regimento aprovado em con-
selho geral, carecendo qualquer alteração da aprovação por 
maioria de dois terços dos delegados presentes.

Artigo 23.º

Tomada de posse

1-	O presidente da mesa do congresso dará posse ao pre-
sidente da mesa eleito e, seguidamente, este dará posse aos 
restantes membros da mesa e aos restantes órgãos eleitos.

2-	O presidente da mesa convocará a primeira reunião do 
conselho geral, no prazo de 90 dias, e nela dará posse aos 
respectivos membros.

SECÇÃO II

Do conselho geral

Artigo 24.º

Composição do conselho geral

1-	O conselho geral é o órgão máximo entre congressos, 
perante o qual respondem os restantes órgãos da UGT - AL-
GARVE.

2-	O conselho geral é constituído por membros por ine-
rência e por membros designados e eleitos, num total não 
inferior a 36, nem superior a 50, não se aplicando o limite 
superior aos delegados eleitos e designados nos termos do 
número 3 do artigo 20.º.

3-	São membros inerentes:
a)	A mesa do congresso;
b)	Os membros do secretariado.
4-	O número de membros designados e eleitos pelas asso-

ciações sindicais será fixado pelo congresso em função do 
número de delegados presentes no congresso e nos termos 
dos números seguintes.

5-	Cada associação sindical filiada tem direito a desig-
nar pelo menos um membro para o conselho geral, desde 
que tenha em funcionamento uma ou mais delegações na 
área da UGT - ALGARVE ou tenha um número mínimo de 
delegado(s) ao congresso fixados em resolução aprovada 
pelo congresso e, em simultâneo, tenham um o número mí-
nimo de filiados fixados na mesma resolução.

6-	O conjunto das associações sindicais filiadas que não 
cumpram os requisitos do número anterior, têm direito a ele-
ger, em conjunto, o número de membros que for fixado pelo 
congresso, em função do número de associações sindicais 
envolvidas e do número de delegados que teriam direito a 
indicar para o congresso, em reunião expressamente convo-
cada pelo secretariado para o efeito, com pelo menos 15 dias 
de antecedência, sendo a representatividade de cada associa-
ção sindical na reunião medida pelo número de delegados 
atrás referido ou de um para as associações sindicais que no 
congresso fundador expressamente aderiram à união.

7-	Os trabalhadores filiados em nome individual tem di-
reito a eleger, em assembleia geral eleitoral convocada pelo 
secretariado com pelo menos 15 dias de antecedência, o nú-
mero de membros do conselho geral que for fixado pelo con-
gresso, em função do número total de filiados individuais, 
com um mínimo de um.

8-	No caso do disposto nos números 6 e 7, os membros são 
eleitos em lista, com um número de suplentes não inferior a 
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um e não superior ao número de efectivos, por aplicação do 
método de Hondt, sendo a lista referida no número 6, inte-
grada obrigatoriamente por associações sindicais diferentes.

9-	No caso de associações sindicais filiadas após o con-
gresso, contará o número de associados considerados no acto 
de adesão e no respeito pelo disposto pelo regulamento elei-
toral referido no número 5 do artigo 16.º dos estatutos.

10-	 A qualidade de membro do conselho geral só se consi-
dera adquirida após ter sido recebida e aceite pelo presidente 
da mesa a comunicação de cada associação sindical filiada 
ou das eleições realizadas nos termos dos números 6 e 7.

Artigo 25.º

Competência do conselho geral

Compete ao conselho geral:
a)	Aprovar o orçamento anual e o relatório e as contas do 

exercício;
b)	Autorizar a realização de despesas não previstas no or-

çamento anual;
c)	Decidir dos recursos interpostos de decisões de quais-

quer órgãos estatutários e arbitrar os conflitos que eventual-
mente surjam entre aqueles órgãos;

d)	Realizar inquéritos e proceder à instrução de processos 
disciplinares ou outros, a pedido de qualquer dos demais ór-
gãos;

e)	Determinar a menção em acta, suspensão ou expulsão 
de algum associado ou membro dos órgãos da UGT - AL-
GARVE, bem como, nos termos do artigo 14.º, readmitir o 
associado que haja sido punido com pena de expulsão;

f)	 Nomear um secretariado provisório da UGT - ALGAR-
VE no caso de falta de quórum, demissão ou perda de man-
dato do secretariado, até à realização de novas eleições em 
congresso;

g)	Velar pelo cumprimento das decisões do congresso da 
UGT - ALGARVE;

h)	Velar pelo cumprimento da estratégia político-sindical 
definida pela UGT - União Geral de Trabalhadores;

i)	 Deliberar sobre qualquer das atribuições estatutárias ou 
sobre quaisquer matérias que não seja da exclusiva compe-
tência da UGT - União Geral de Trabalhadores, do congresso 
ou de outro órgão estatutário;

j)	 Aprovar o regulamento eleitoral do congresso;
k)	Ratificar os pedidos de filiação na UGT - ALGARVE 

aceites pelo secretariado.

Artigo 26.º

Reunião do conselho geral

1-	O conselho geral reúne ordinariamente uma vez por se-
mestre, a convocação do presidente, por sua iniciativa ou por 
proposta do secretariado.

2-	O conselho geral reúne extraordinariamente mediante 
convocação do presidente, por sua iniciativa, por decisão do 
secretariado, ou a requerimento fundamentado de 20 % dos 
seus membros.

3-	 A convocação do conselho geral é feita por escrito, com 
menção da ordem de trabalhos, data, hora e local do seu fun-
cionamento.

4-	O conselho geral será convocado com a antecedência 
mínima de 20 ou 8 dias, consoante se trate de reunião ordi-
nária ou extraordinária.

5-	Tratando-se de reunião extraordinária por motivo de 
justificada urgência, poderá o conselho geral ser convocado 
com a antecedência mínima de 24 horas.

Artigo 27.º

Funcionamento do conselho geral

1-	A mesa do conselho geral é a mesa do congresso.
2-	O conselho geral só poderá deliberar validamente des-

de que estejam presentes a maioria dos seus membros e são 
tomadas por maioria simples dos presentes, salvo se estes 
estatutos dispuserem de modo diferente, tendo o presidente 
voto de qualidade.

SECÇÃO III

Do secretariado 

Artigo 28.º

Eleição e composição do secretariado 

1-	O secretariado é o órgão executivo da UGT - ALGAR-
VE e é composto por 9 membros efectivos e 3 suplentes, 
eleitos em congresso.

2-	O secretariado é eleito pelo congresso, por voto secreto, 
de entre listas completas concorrentes, considerando-se elei-
ta a lista que obtiver a maioria absoluta dos votos expressos.

3-	Se nenhuma lista obtiver aquela maioria, realizar-se-á 
segundo escrutínio, a que concorrerão as duas listas mais vo-
tadas, considerando-se eleita a que obtiver maior número de 
votos.

4-	O presidente da UGT - ALGARVE é o primeiro da lista 
eleita.

5-	O secretariado poderá eleger, de entre os seus membros, 
dois vice-presidentes e o tesoureiro.

6-	O secretariado poderá avocar, como membro, um secre-
tário executivo, que funcionará a tempo inteiro.

7-	Os membros que integram a lista poderão ser individu-
ais ou associações sindicais filiadas diferentes, sendo neste 
caso obrigatoriamente indicados os respectivos representan-
tes.

8-	O presidente é obrigatoriamente indicado individual-
mente.

9-	As associações sindicais eleitas poderão substituir a 
qualquer momento os seus representantes.

10-	As associações sindicais efectivas perderão essa qua-
lidade se o seu representante faltar a três reuniões consecu-
tivas ou a 5 interpoladas e não for, de imediato, substituído.

Artigo 29.º

Reunião do secretariado

1-	O secretariado reúne ordinariamente uma vez por mês, 
a convocação do presidente.

2-	O secretariado reúne extraordinariamente mediante 
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convocação do presidente, por sua iniciativa ou a requeri-
mento fundamentado de 3 dos seus membros.

3-	A convocação do secretariado é feita por escrito, com 
menção da ordem de trabalhos, data, hora e local do seu fun-
cionamento.

4-	O secretariado será convocado com a antecedência mí-
nima de oito dias.

5-	Tratando-se de reunião extraordinária por motivo de 
justificada urgência, poderá o secretariado ser convocado 
com a antecedência mínima de 24 horas.

Artigo 30.º

Funcionamento do secretariado

1-	As deliberações do secretariado só são válidas estando 
presentes metade e mais um dos seus membros e são toma-
das por maioria simples dos presentes, tendo o presidente 
voto de qualidade.

2-	Os membros dos órgãos respondem solidariamente pe-
los actos praticados no exercício do mandato que lhes foi 
conferido.

3-	A UGT - ALGARVE obriga-se mediante as assinaturas 
do presidente e do tesoureiro, podendo este ser substituído 
por um outro membro do secretariado por este expressamen-
te designado.

4-	O presidente, para efeitos do disposto no número ante-
rior, poderá ser substituído por um dos vice-presidentes, por 
si designado.

5-	Das decisões do secretariado nos termos do número 1, 
cabe recurso para o conselho geral.

6-	O presidente da mesa tem o direito de participação, sem 
direito de voto, nas reuniões do secretariado e deve ser con-
vidado para integrar as delegações mais importantes da UGT 
- ALGARVE.

Artigo 31.º

Competência do secretariado 

1-	Compete ao secretariado:
a)	Propor e executar o programa de acção e o orçamento;
b)	Informar-se junto das associações sindicais filiadas so-

bre os aspectos da sua actividade sindical;
c)	Representar a UGT - ALGARVE em juízo e fora dele;
d)	Administrar os bens e serviços e gerir os fundos da 

UGT - ALGARVE;
e)	Definir e executar orientações para a actividade corrente 

da união;
f)	 Dirigir e coordenar toda a actividade sindical, em con-

formidade com a estratégia político-sindical definida pelo 
congresso, com as deliberações do conselho geral e com 
as resoluções e orientações emanadas dos órgãos da UGT - 
União Geral de Trabalhadores;

g)	Realizar e fazer cumprir os princípios fundamentais e os 
fins sociais contidos nos estatutos;

h)	Admitir ou recusar o pedido de filiação de qualquer as-
sociação sindical ou trabalhador em nome individual, nos 
termos dos estatutos;

i)	 Elaborar e apresentar ao conselho geral, até 30 de Abril, 
o relatório e contas do exercício anterior e, até 31 de Dezem-

bro, o orçamento para o ano seguinte;
j)	 Apresentar à UGT - União Geral de Trabalhadores o 

relatório e contas do exercício anterior e o orçamento para 
o ano seguinte, no prazo de 30 dias após a respectiva aprova-
ção pelos órgãos competentes;

k)	Propor ao conselho geral a instauração dos processos da 
competência deste;

l)	 Zelar pelo bom nome da UGT - ALGARVE e da UGT - 
União Geral de Trabalhadores;

m)	Deliberar, em geral, sobre os aspectos da vida sindical 
que, em conformidade com os princípios sindicais democrá-
ticos, visem garantir os interesses e os direitos dos trabalha-
dores.

2-	Compete em especial ao secretariado arbitrar qualquer 
conflito entre as associações sindicais filiadas, nos termos do 
regulamento para tal elaborado, a aprovar em conselho geral.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscalizador de contas

Artigo 32.º

Composição do conselho fiscalizador de contas

1-	O conselho fiscalizador de contas da UGT - ALGARVE 
é composto por 3 membros efectivos e 2 suplentes, eleitos 
individualmente, sendo seu presidente o primeiro elemento 
da lista mais votada.

2-	Na sua primeira reunião o conselho fiscalizador de con-
tas elegerá de entre os seus membros um vice-presidente.

3-	O vice-presidente coadjuvará e substituirá o presidente 
nas suas ausências ou impedimentos.

Artigo 33.º

Competências do conselho fiscalizador de contas

Compete ao conselho fiscalizador de contas:
a)	Examinar regularmente a contabilidade da UGT - AL-

GARVE;
b)	Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabili-

dade da UGT - ALGARVE, submetendo-o à deliberação do 
conselho geral;

c)	Dar parecer, no prazo de 15 dias, sobre o projecto de 
proposta do relatório e contas anual apresentado pelo secre-
tariado, a submeter posteriormente ao conselho geral;

d)	Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, 
toda a documentação relacionada com o exercício da sua ac-
tividade;

e)	Garantir a existência e manutenção de uma correcta e 
clara escrita contabilística da UGT - ALGARVE;

f)	 Participar, sem direito de voto, no congresso.

Artigo 34.º

Modo de eleição do conselho fiscalizador de contas

O conselho fiscalizador de contas é eleito pelo congresso, 
de entre listas completas nominativas concorrentes, por voto 
secreto, segundo o princípio da representação proporcional, 
pelo método de Hondt.
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Artigo 35.º

Reunião e funcionamento do conselho fiscalizador de contas

1-	O conselho fiscalizador de contas reúne, ordinariamen-
te, a convocação do seu presidente para desempenho das 
atribuições previstas no artigo 33.º e pelo menos semestral-
mente, e, extraordinariamente, a solicitação do conselho ge-
ral, do secretariado ou da maioria dos seus membros.

2-	As deliberações do conselho fiscalizador de contas só 
são válidas estando presentes metade e mais um dos seus 
membros e são tomadas por maioria simples dos presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade.

SECÇÃO V

Das disposições comuns

Artigo 36.º

Elegibilidade

Só poderão ser eleitos para os órgãos, incluindo o con-
gresso, as associações sindicais filiadas ou os respectivos 
filiados, no pleno uso dos seus direitos e que exerçam a sua 
actividade na área da UGT - ALGARVE, bem como os filia-
dos individuais, com a quotização em dia.

Artigo 37.º

Igualdade de género

1-	Nos órgãos e estruturas de decisão da UGT - ALGAR-
VE, a representação dos homens e das mulheres deve fazer-
se de uma forma equilibrada, com o objectivo de se vir a 
atingir uma real parceria entre os dois sexos, de modo que 
sejam o reflexo da composição dos associados integrados nas 
associações sindicais filiadas.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior:
a)	As associações sindicais filiadas, na sua representação 

ao congresso e ao conselho geral, deverão procurar que pelo 
menos 30 % dos delegados pertençam a cada um dos sexos;

b)	Pelo menos 30 % dos membros eleitos do secretariado 
devem pertencer a cada um dos sexos;

c)	Pelo menos um membro do secretariado de cada um dos 
sexos exercerá as funções de presidente ou vice-presidente.

Artigo 38.º

Mandatos

1-	A duração dos mandatos será de 4 anos.
2-	O presidente e restantes membros eleitos do secretaria-

do não podem ser eleitos para o respectivo cargo mais de 
duas vezes consecutivas.

3-	O congresso poderá autorizar, por maioria de dois ter-
ços, mais um mandato.

Artigo 39.º

Suspensão e renúncia do mandato

1-	Os membros dos órgãos da UGT - ALGARVE podem 
suspender, justificadamente, o seu mandato por um máximo 
de seis meses.

2-	A suspensão do mandato do titular de qualquer órgão da 
UGT - ALGARVE, deve ser requerida, fundamentadamente, 
para o presidente do respectivo órgão, e só produz efeitos 
após ter sido por este deferida, com a indicação expressa dos 
limites temporários do período de suspensão autorizada.

3-	No caso de se tratar de um pedido de suspensão do pre-
sidente de um órgão da UGT - ALGARVE o requerimento 
fundamentado será apresentado ao conselho geral, que de-
cidirá.

4-	Em caso de renúncia, esta só produzirá efeitos após o 
pedido, devidamente fundamentado, ter sido apresentado nos 
termos dos números anteriores, ou ao presidente do órgão 
respectivo ou ao presidente da UGT - ALGARVE, competin-
do ao órgão ao qual pertence o titular do mandato propor ao 
conselho geral a substituição, de entre os restantes membros 
da lista, através da qual foram eleitos e, sempre que possível, 
designando um elemento da mesma associação sindical.

5-	Em caso de suspensão ou renúncia do presidente da 
UGT - ALGARVE, o conselho geral decidirá na sua primeira 
reunião quem os substituirá em termos provisórios ou defi-
nitivos.

Artigo 40.º

Incompatibilidades

1-	Os membros do conselho fiscalizador de contas não po-
derão integrar nenhum outro órgão da UGT - ALGARVE.

2-	Não podem ainda exercer cargos sindicais ou de sua re-
presentação os membros que exerçam funções incompatíveis 
com a autonomia da UGT - ALGARVE.

3-	Cabe ao conselho geral, sob proposta do secretariado, 
decidir acerca das incompatibilidades para o exercício de ac-
tividade do titular de qualquer órgão da UGT - ALGARVE.

Artigo 41.º

Direitos e deveres dos membros dos órgãos da UGT - ALGARVE

1-	São direitos dos membros dos órgãos da UGT - AL-
GARVE:

a)	Participar e ser informados de todas as actividades da 
sua área de competência;

b)	Ser reembolsados de qualquer prejuízo material que 
lhes advenha do exercício dos seus cargos, desde que devi-
damente provado e previamente autorizado.

2-	São deveres dos membros dos órgãos da UGT - AL-
GARVE:

a)	Observar e fazer cumprir os estatutos e regulamentos da 
UGT - ALGARVE, bem como as orientações e resoluções 
dos órgãos da UGT - União Geral de Trabalhadores;

b)	Responder solidariamente pelos actos praticados no 
exercício do mandato que lhes foi conferido;

c)	Exercer com zelo, assiduidade e dedicação os cargos 
para que foram eleitos.

Artigo 42.º

Perda de mandato

1-	Perdem o mandato no órgão da UGT - ALGARVE para 
o qual tenham sido eleitos, os membros que:
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a)	Venham a ser declarados abrangidos por alguma situa-
ção de incompatibilidades, nos termos do artigo 40.º destes 
estatutos;

b)	Não tomem posse do cargo para que foram eleitos ou 
faltem, reiteradamente, às sessões do respectivo órgão;

c)	Tenham sido sancionados com uma das penas discipli-
nares das alíneas b), c) ou d) do número 1 do artigo 49.º.

2-	Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, 
o conselho geral, sob proposta do secretariado, aprovará um 
regulamento de funcionamento dos órgãos da UGT - AL-
GARVE.

3-	Compete ao conselho geral decidir e declarar a perda 
do mandato de qualquer titular de um órgão da UGT - AL-
GARVE.

Artigo 43.º

Reserva de competência

São nulos e de nenhum efeito os actos praticados por 
qualquer órgão estatutário que sejam da competência de ou-
tro órgão, salvo por delegação ou ratificação deste.

Artigo 44.º

Actas

Das reuniões dos órgãos serão elaboradas as respectivas 
actas.

CAPÍTULO V

Do regime patrimonial

Artigo 45.º

Princípios gerais

1-	A UGT - ALGARVE possuirá contabilidade própria, 
devendo, por isso, o secretariado criar os livros adequados 
justificativos das receitas e despesas e o inventário dos seus 
bens patrimoniais.

2-	Qualquer associação filiada tem o direito de requerer ao 
secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade, 
no relativo à mesma associação.

3-	Sem prejuízo dos actos de fiscalização atribuídos ao 
conselho fiscalizador de contas, o conselho geral poderá re-
querer uma peritagem às contas por entidade estranha à UGT 
- ALGARVE.

4-	O conselho fiscalizador de contas da UGT - União Geral 
de Trabalhadores tem o direito de realizar actos de fiscaliza-
ção relativamente às contas da UGT - ALGARVE.

Artigo 46.º

Receitas

1-	Constituem receitas da UGT - ALGARVE:
a)	As verbas atribuídas pela UGT - União Geral de Traba-

lhadores, nos termos dos seus estatutos;
b)	As provenientes das quotizações;
c)	As provenientes das iniciativas organizadas pela UGT - 

ALGARVE para o efeito;

d)	As provenientes de doações ou legados.
2-	Serão recusadas quaisquer atribuições, subsídios ou 

apoios financeiros feitos voluntariamente por entidade alheia 
à UGT - União Geral de Trabalhadores e à UGT - ALGAR-
VE, sempre que deles resulte o desígnio de subordiná-la ou 
por qualquer forma interferir no seu funcionamento.

Artigo 47.º

Aplicação das receitas

1-	As receitas são obrigatoriamente aplicadas na realiza-
ção dos fins estatutários e no pagamento das despesas e en-
cargos resultantes da actividade da UGT - ALGARVE.

2-	São nulos e de nenhum efeito os actos praticados por 
algum dos órgãos estatutários ou seus membros que afectem 
os fundos sociais ou os bens patrimoniais da UGT - ALGAR-
VE a fins estranhos aos das suas atribuições.

CAPÍTULO VI

Do regime disciplinar

Artigo 48.º

Poder disciplinar

O poder disciplinar reside no conselho geral, que é o ór-
gão competente para dirimir os conflitos entre os órgãos da 
UGT - ALGARVE, aplicar as penas disciplinares aos mem-
bros dos órgãos da UGT - ALGARVE e julgar, sob propos-
ta do secretariado, as infracções por parte dos filiados aos 
estatutos, regulamentos e deliberações dos órgãos da UGT 
- ALGARVE.

Artigo 49.º

Penas disciplinares

1-	Aos filiados e aos membros dos órgãos da UGT - AL-
GARVE poderão ser aplicadas, consoante a gravidade da fal-
ta cometida, as seguintes penas disciplinares:

a)	Menção em acta;
b)	Suspensão até 180 dias;
c)	Demissão;
d)	Expulsão.
2-	Incorrem na pena de menção em acta os filiados ou 

membros dos órgãos da UGT - ALGARVE que, injustifica-
damente, não cumpram algum dos deveres estabelecidos nos 
artigos 12.º e 41.º.

3-	Incorrem na pena de suspensão os filiados ou os mem-
bros dos órgãos da UGT - ALGARVE que reincidam na in-
fracção prevista no número anterior.  

4-	Incorrem na pena de expulsão ou demissão os filiados 
ou os membros dos órgãos da UGT - ALGARVE que:

a)	Pratiquem a violação sistemática dos estatutos e regula-
mentos da UGT - ALGARVE;

b)	Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos estatu-
tários da UGT - ALGARVE;

c)	Pratiquem actos contrários aos princípios do sindicalis-
mo democrático contidos nos estatutos da UGT - ALGARVE 
e nos estatutos e declaração de princípios da UGT - União 
Geral de Trabalhadores.
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Artigo 50.º

Garantias de defesa

1-	Nenhuma pena será aplicada aos membros dos órgãos 
da UGT - ALGARVE sem que seja instaurado o correspon-
dente processo pelo secretariado.

2-	Instaurado o processo, será enviada ao arguido, por 
carta registada com aviso de recepção, nota de culpa discri-
minando os factos de que é acusado e indicando as normas 
violadas.

3-	O arguido poderá contestar por escrito a nota de culpa 
no prazo de vinte dias após a recepção da carta registada e 
requerer todas as diligências necessárias ao apuramento da 
verdade, bem como apresentar testemunhas dentro do mes-
mo prazo.

4-	A falta de resposta no prazo indicado implica a presun-
ção da verdade dos factos.

Artigo 51.º

Prescrição

A iniciativa do procedimento disciplinar prescreve no 
prazo de 90 dias após os factos serem conhecidos, salvo por 
factos que constituam, simultaneamente, ilícito penal.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais e transitórias

Artigo 52.º 

Direitos dos membros dos órgãos da UGT - União Geral de  
Trabalhadores 

1-	O secretário geral da UGT - União Geral de Trabalha-
dores, ou quem o represente, tem direito de participação no 
congresso, conselho geral ou secretariado da UGT - AL-
GARVE, sem direito de voto.

2-	O presidente da UGT - União Geral de Trabalhadores, 
ou quem o represente, tem direito de participação no con-
gresso e no conselho geral da UGT - ALGARVE, sem direito 
de voto.

3-	Os vice-presidentes, os secretários gerais adjuntos e 
os restantes membros do secretariado executivo da UGT - 
União Geral de Trabalhadores, têm o direito de participação 
no congresso da UGT - ALGARVE, sem direito de voto.

4-	O presidente do conselho fiscalizador de contas da UGT 
- União Geral de Trabalhadores, ou quem o substituir, tem o 
direito de participação nas reuniões do conselho fiscalizador  
de contas da UGT - ALGARVE, sem direito de voto.

5-	Para efeitos do disposto nos números anteriores deverão 
ser enviadas aos membros as convocatórias das reuniões e 
cópia das actas, logo que aprovadas.

6-	O secretário geral da UGT - União Geral de Trabalha-
dores, mediante prévia decisão do secretariado nacional da 
UGT - União Geral de Trabalhadores, poderá convocar qual-
quer reunião dos órgãos estatutários da UGT - ALGARVE, 
se não estiverem a ser cumpridos os prazos estatutários de 
convocação.

Artigo 53.º

Alteração dos estatutos 

1-	Os estatutos só poderão ser alterados pelo congresso 
desde que esta matéria conste expressamente da ordem de 
trabalhos e as alterações tenham sido distribuídas às asso-
ciações sindicais filiadas e aos representantes eleitos para o 
conselho geral dos trabalhadores filiados em nome individu-
al com a antecedência mínima de 20 dias.

2-	As deliberações relativas à natureza e âmbito, princí-
pios fundamentais, composição do congresso, enumeração 
dos órgãos e modo de eleição dos órgãos e dissolução da 
UGT - ALGARVE são tomadas por decisão favorável de, 
pelo menos, dois terços dos delegados presentes e as relati-
vas às restantes matérias dos estatutos são tomadas por deci-
são favorável da maioria absoluta dos delegados.

Artigo 54.º

Dissolução da UGT - ALGARVE 

1-	A dissolução da UGT - ALGARVE, só poderá efectuar-
se por deliberação do congresso convocado expressamente 
para o efeito, desde que aprovada por dois terços dos votos 
dos delegados.

2-	No caso de dissolução, o congresso definirá os precisos 
termos em que ela se processará e os bens da UGT - AL-
GARVE, cumpridos os requisitos legais, reverterão para a 
UGT - União Geral de Trabalhadores.

Artigo 55.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão re-
solvidos pelo conselho geral.

Artigo 56.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor imediatamente 
após a sua aprovação.

ANEXO

Regulamento de tendências

Artigo 1.º

(Direito de organização)

1-	Aos trabalhadores abrangidos, a qualquer título, no âm-
bito da UGT - ALGARVE, é reconhecido o direito de se or-
ganizarem em tendências politico-sindicais.

2-	O reconhecimento de qualquer tendência político-sindi-
cal é da competência exclusiva do congresso.

Artigo 2.º

(Conteúdo)

As tendências constituem formas de expressão sindical 
própria, organizadas na base de determinada concepção po-
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lítica, social ou ideológica e subordinadas aos princípios 
democráticos dos estatutos da UGT - ALGARVE e dos es-
tatutos e declaração de princípios da UGT - União Geral de 
Trabalhadores.

Artigo 3.º

(Âmbito)

Cada tendência é uma formação integrante da UGT - AL-
GARVE, de acordo com o princípio da representatividade, 
sendo, por isso, os seus poderes e competências, exercidos 
para a realização dos fins estatutários desta.

Artigo 4.º

(Constituição)

1-	A constituição de cada tendência efectua-se mediante 
comunicação dirigida ao presidente do congresso, assinada 
pelos delegados ao congresso que a compõem, com indica-
ção da sua designação, bem como o nome e qualidade de 
quem a representa.

2-	Só serão reconhecidas as tendências com pelo menos  
5 % dos delegados ao congresso da UGT - ALGARVE.

Artigo 5.º

(Representatividade)

1-	A representatividade das tendências é a que resulta da 
sua expressão eleitoral em congresso.

2-	O voto de cada trabalhador é livre, não estando sujeito à 
disciplina da tendência que o representa.

3-	Do mesmo modo, os trabalhadores que integrem os ór-
gãos estatutários da UGT - ALGARVE não estão subordi-
nados à disciplina das tendências, agindo com total isenção.

Artigo 6.º

(Associação)

Cada tendência pode associar-se com as demais para 
qualquer fim estatutário, no congresso ou fora dele.

Artigo 7.º

(Direitos e deveres)

1-	As tendências, como expressão do pluralismo sindical, 
devem contribuir para o reforço da unidade democrática de 
todos os trabalhadores.

2-	As tendências têm o direito:
a)	A ser ouvidas pelo secretariado sobre as decisões mais 

importantes da UGT - ALGARVE, em reuniões por este con-
vocadas ou a solicitação dos órgãos da tendência;

b)	A exprimir as suas posições nas reuniões do congresso, 
conselho geral e secretariado, através dos membros dos mes-
mos órgãos;

c)	A propor listas para as eleições aos órgãos, nos termos 
fixados nestes estatutos ou nos estatutos das associações sin-
dicais filiadas.

3-	Para realizar os fins da democracia sindical devem, no-
meadamente, as tendências:

a)	Apoiar as acções determinadas pelos órgãos estatutários 
da UGT - ALGARVE;

b)	Desenvolver, junto dos trabalhadores que representam, 
acções de formação politico-sindical e de esclarecimento dos 
princípios do sindicalismo democrático;

c)	Impedir a instrumentalização político-partidária dos 
sindicatos;

d)	Evitar quaisquer actos que possam enfraquecer o movi-
mento sindical.

Registado em 29 de abril de 2014, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 25, a fl. 161 do livro 
n.º 2.

Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários - 
SINFB - Nulidade parcial

Por sentença proferida em 10 de fevereiro de 2014, tran-
sitada em julgado em 14 de março 2014, no âmbito do pro-
cesso n.º 302/13.6TTABT, que o Ministério Público moveu 
contra o Sindicato Independente Nacional dos Ferroviários 
- SINFB, que correu termos no juízo único do Tribunal do 
Trabalho de Abrantes, foram declaradas nulas: i) «a elimi-
nação da norma que consta do número 6 do artigo 24.º dos 
estatutos … publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
n.º 6/2013, de 15 de fevereiro, por contender com o disposto 
no artigo 450.º do CT»; ii) «a norma constante do artigo 39.º 
dos estatutos … publicado no Boletim do Trabalho e Empre-
go n.º 6/2013, de 15 de fevereiro, por contender com o artigo 
462.º do CT».
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UGT - ALGARVE, União Geral de Trabalhadores 
do Algarve

Eleição em 22 de março de 2014, para mandato de quatro 
anos.

Presidente

Daniel Nobre Santana, cartão de cidadão n.º 10267286, 
validade 31/3/2015.

Sindicato: Sindicato Nacional dos Profissionais de Edu-
cação - SINAPE.

Profissão: professor.
Entidade empregadora: Agrupamento de Escolas Prof. 

Paula Nogueira.

Secretários

Rui Miguel Silva Nunes Vicente, cartão de cidadão n.º 
09599929, validade 21/4/2016. Sindicato: Sindicato dos 
Bancários do Sul e Ilhas - SBSI. Profissão: bancário. Entida-
de empregadora: Banco Espírito Santo.

Ana Sofia Martins Mestre, cartão de cidadão n.º 
10612248, validade 8/ 9/2016. Sindicato: Sindicato dos Qua-
dros Técnicos do Estado - STE. Profissão: técnica superior. 
Entidade empregadora: ARS ALGARVE, IP.

Rui Manuel Mariquito Carvalho, cartão de cidadão n.º 
9519516, validade 29/3/2016. Sindicato: Federação Nacio-
nal de Educação - FNE. Profissão: professor. Entidade em-
pregadora: Agrupamento de Escolas de Albufeira.

João Paulo Barnabé, cartão de cidadão n.º 9776407, va-
lidade: 9/9/2014. Sindicato: Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Pública - SINTAP. Profissão: técnico de 
informática. Entidade empregadora: Câmara Municipal de 
Portimão.

Susana Natália Balfundo Mendes, cartão de cidadão n.º 
0769379, validade 9/4/2017. Sindicato: Sindicato dos Traba-
lhadores e Técnicos de Serviços - SITESE. Profissão: técnica 
administrativa. Entidade empregadora: Sindicato dos Bancá-
rios Sul e Ilhas.

Alain Nunes Pestana, cartão de cidadão n.º 10578041, 
validade 2/12/2018. Sindicato: Sindicato Democrático dos 
Trabalhadores das Comunicações e dos Média - SINDE-
TELCO. Profissão: carteiro. Entidade empregadora: Cor-
reios de Portugal, SA.

Henoque Faria Miguel, bilhete de identidade n.º 1290126, 
validade 8/9/2006. Sindicato: Sindicato Trabalhadores da 
Atividade Seguradora - STAS. Profissão: trabalhador de se-
guros. Entidade empregadora: AXA.

Nuno Ricardo Pinto Teixeira, cartão de cidadão n.º  
10544405, validade 16/11/2014. Sindicato: Sindicato dos 
Técnicos Superiores de Diagnóstico e  Terapêutica - SINDI-
TE. Profissão: técnico de diagnóstico e terapêutica. Entidade 
empregadora: Centro Hospitalar do Algarve.

Suplentes

Maria Domingas de Oliveira Nunes Ferreira Masca-
ranhas Grade, cartão de cidadão n.º 05077358, validade  
15/6/2017. Sindicato: Sindicato Nacional dos Profissionais 
de Educação - SINAPE. Profissão: professora. Entidade em-
pregadora: Agrupamento Tomás Cabreira.

José Manuel Gomes Martins, cartão de cidadão n.º  
8449232, validade 16/2/2016. Sindicato: Sindicato dos Ban-
cários do Sul e Ilhas - SBSI. Profissão: bancário. Entidade 
empregadora: Banco BPI.

Rui Jorge Paulino, cartão de cidadão n.º 08036592, vali-
dade 22/6/2015. Profissão: profissional de seguros. Entidade 
empregadora: Fidelidade - Companhia de Seguros, SA.

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

II - DIREÇÃO
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Associação Portuguesa das Empresas do Sector 
Privado de Emprego (APESPE) - Alteração

Alteração aprovada em 17 de março de 2014, com última 
alteração dos estatutos publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2011.

Da direção

Artigo 10.º

1-	A direção é composta por um presidente, um tesoureiro, 
um 1.º e 2.º secretários e três vogais. O regulamento interno 
disciplinará o processo de eleição para os cargos da direção.

2-	Cada sócio poderá ter apenas um único representante 
na direção.

3-	Caso um elemento da direção se demita antes do termo 
do mandato a direção pode cooptar um sócio para esse cargo 
até próxima assembleia geral.

4-	A direção reúne obrigatoriamente uma vez por trimes-
tre, toma decisões por maioria simples de todos os seus 
membros e, em caso de igualdade de votos, o presidente tem 

voto de qualidade.
§ O quórum para as reuniões da direção é de quatro ele-

mentos, devendo as faltas ser justificadas por escrito. Qual-
quer membro da direção que dê duas faltas sucessivas e in-
justificadas é suspenso.

5-	A associação obriga-se com a assinatura de dois mem-
bros da direção, excetuando a correspondência normal.

6-	É da competência da direção:
a)	Executar as decisões da assembleia geral;
b)	Gerir a associação;
c)	Apresentar o relatório anual e de contas anuais à assem-

bleia geral;
d)	Estabelecer o orçamento anual e eventuais orçamentos 

especiais;
e)	Representar a associação no exterior, junto das entida-

des oficiais, dos parceiros sociais e outros, assim como nego-
ciar contratos coletivos de trabalho;

f)	 Apresentar propostas e pareceres à assembleia geral.

Registado em 24 de abril de 2014, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 21, a fl. 122 do livro 
n.º 2.

II - Direção

Associação Portuguesa de Tintas - APT

Eleição em 3 de abril de 2014, para o mandato de três 
anos. 

Direcção:

Presidente - Senhor Engenheiro Pedro Reis de Almeida, 
em representação de: CIN - Corporação Industrial do Norte, 
SA.

Vice-presidente - Senhor Doutor José David Pereira, em 
representação de: Tintas TITAN, SA.

Tesoureiro - Senhor Doutor André Vieira de Castro, em 
representação de: ARGACOL, SA.

Vogal - Senhor Doutor António Joaquim Morgado Fer-
nandes, em representação de: Tintas ROBBIALAC, SA.

Vogal - Senhora Doutora Ana Ambrósio, em representa-
ção de: Fábrica de Tintas 2000, SA.

Vogal - Senhor Doutor Sérgio Costa Bettencourt, em re-

presentação de: SIKA Portugal, SA.
Vogal - Senhor Engenheiro José Costa Dias, em repre-

sentação de: INDECOLUX, L.da.

ACHOC - Associação dos Industriais de Chocolates 
e Confeitaria

Eleição em 26 de março de 2014, para o mandato de dois 
anos.

Presidente - Imperial-Produtos Alimentares, SA, Maria 
Manuela Freitas Tavares de Sousa.

Vogal - Nestlé Portugal, SA, Jorge Olalde Fernandez de 
Betoño.

Vogal - Ferrero Ibérica, SA, Massimiliano Innocenzi de 
Simone.

comissões de trabalhadores
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I - Estatutos

...

II - Eleições

Portucel - Empresa Produtora de Pasta de Papel, 
SA

Eleição em 4 e 7 de abril de 2014, para o mandato de 3 
anos.

Comissão de trabalhadores:

Efetivos:

Nome BI n.º

Fernando Bragança
Reinaldo Marques
António Melo
Aníbal Simões
Claudio Morgado
Paulo Bicho
João Oliveira

7720032
11284323
6991525
7397924
11328095
8586299
4907253

Suplentes:

Nome BI n.º

Ricardo Arede
Filipe Rosa
Manuel Ruivo
Rui Higino
Vitor Mostardinha

10311770
7622938
5060854
7833231
7809829

Subcomissão de trabalhadores:

Efetivos:

Nome BI n.º

João Oliveira
Vitor Mostardinha

04907253
07809829

Suplentes:

Nome BI n.º
António Melo 6991525

Registado em 29 de abril de 2014, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 29, a fl. 2 do livro 
n.º 2.

Manutenção Militar

Eleição em 20 de março de 2014, para o mandato de 3 
anos.

Comissão de trabalhadores:

Efetivos:

Nome BI/CC n.º
Maria Gil Mendes Branco
António Luís Afonso
Maria Filomena de Sousa
Hermínio Figueiredo
Luís Miguel Marques
Isabel dos Santos
Álvaro Pinheiro

04068055
07403408
55378711 de 16/5/2005 arquivo de Lisboa
06592702
9489289 de 30/1/2008 arquivo de Lisboa
4709447
10366689

Suplentes:

Nome BI/CC n.º
Carla Maria Alexandre
Paulo Palma
Ana Cristina Carvalho
Sónia Oliveira
Gina Maria Alves
João Paulo Neto
João Raimundo

10369185
8963163 de 15/5/2007 arquivo de Lisboa
95458017
11480472
10095804
104443503 de 1/10/2003 arquivo de Lisboa
10080296

Registado em 5 de maio de 2014, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 30, a fl. 2 do livro 
n.º 2.

representantes dos trabalhadores para a 
segurança e saúde no trabalho
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I - ConvoCatórias

MAXAMPOR, SA

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de Setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo SITE - Sindicato dos Trabalha-
dores das Industrias Transformadoras, Energia e Actividades 
do Ambiente do Sul, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º 
da Lei acima referida e recebida na Direção-Geral do Em-
prego e das Relações de Trabalho, em 31 de março de 2014, 
relativa à promoção da eleição dos representantes dos traba-
lhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa 
MAXAMPOR, SA,

«Vimos, pelo presente, comunicar a V. Ex.as, com a ante-
cedência exigida na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que 
no dia 15 de julho de 2014, se irá realizar na empresa abaixo 
identificada, o ato eleitoral com vista à eleição dos represen-
tantes dos trabalhadores para a SST.

Nome da empresa: MAXAMPOR, SA,
Sede: Estrada Nacional 118 - km 1 - Rego da Amoreira 

2890-168 Alcochete».

SOLIDAL - Condutores Eléctricos, SA

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de Setembro, procede-se à publicação 
da comunicação efectuada pelo Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do 
Ambiente do Norte, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da 
Lei supra referida e recebida na Direção-Geral do Emprego 
e das Relações de Trabalho, em 17 de abril de 2014, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho na empresa SOLIDAL 
- Condutores Eléctricos, SA,

«Pela presente, comunicamos V. Ex.as, com a antecedên-
cia exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, que no dia 24 de julho de 2014, realizar-
se-á na empresa abaixo identificada, o ato eleitoral com vista 
à eleição dos representantes dos trabalhadores para a SST, 
conforme disposto nos artigos 21.º, 26.º e seguintes da Lei 
n.º 102/2009.

Nome: SOLIDAL - Condutores Eléctricos, SA,
Morada: Lugar do Paço - Gandra 4744-909 Esposende».

Cooperativa Agrícola do Távora, CRL

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efectuada pela empresa Cooperativa Agrícola 
do Távora, CRL, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da 
Lei supracitada recebida nesta Direção-Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho, em 21 de março de 2014, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e a saúde no trabalho.

«Serve a presente comunicação enviada com a antecedên-
cia exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009 
de 10 de setembro, para informar que no dia 25 de junho 
de 2014 será realizado na empresa abaixo identificada, o ato 
eleitoral com vista à eleição dos representantes dos trabalha-
dores para a segurança e saúde no trabalho, conforme dis-
posto nos artigos 21.º, 26.º e seguintes da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro.

Empresa: Cooperativa Agrícola do Távora, CRL,
Morada: Av. Eng. Amaro da Costa, 109, 3620-304 Moi-

menta da Beira.

(Segue em anexo 53 assinaturas dos 60 trabalhadores da 
empresa.)»

II - Eleição de representantes

Provimi Ibéria - Concentrados para Alimentação de 
Animais, SA

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho na Provimi Ibéria - Concentrados 

para Alimentação de Animais, SA realizada em 27 de março 
de 2014, conforme convocatória publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2014.

Efetivos:
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CONSELHOS DE EMPRESA EUROPEUS

...

Nome BI/CC n.º
João Pereira Dias 374422
Bruno Miguel Martins Raimundo 11878955

Suplentes:

Nome BI/CC n.º
Avelino da Silva Henriques 7510725
Hugo Alexandre da Silva Lopes 12807129

Registado em 30 de abril de 2014, ao abrigo do artigo 
39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 42, a 
fl. 88 do livro n.º 1.

Câmara Municipal do Seixal

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal do Sei-
xal realizada em 1 de abril de 2014, conforme convocatória 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 8 de 
fevereiro de 2014.

Efectivos:

Nome BI/CC n.º
João Paulo Cordeiro dos Reis 11363800
Ricardo Miguel Avó Teigão 11522872
Luís Jacinto Rodrigues 9026500
Pedro Miguel Timóteo Amorim 11264200
Luís Filipe Santos Morais 9911497
Adolfo Manuel Aleixo Ameixa 10344737
Cecília Maria da Mota Rodrigues 8490021

Suplentes:

Nome BI/CC n.º
Maria João Evaristo Oliveira Santos 0551779
Jorge Miguel Nunes Constantino Canhoto 11234300
Maria de Jesus Pereira Cabrita 05067558
João Manuel Teixeira Batata 11902605
Elisabete Conceição Fernandes Nascimento Inácio 08486465
Paulo Alexandre Mendes Pinto Costa 6647564
Lúcia Maria Duarte Rafael 5288517

Registado em 30 de maio de 2014, ao abrigo do artigo 
194.º do Regulamento Anexo à Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, sob o n.º 43, a fl. 88 do livro n.º 1.
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INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHO E EMPREGO

EMPRESAS DE TRABALHO TEMPORÁRIO AUTORIZADAS

...

CATÁLOGO NACIONAL DE QUALIFICAÇÕES

O Decreto-lei 396/2007, de 31 de Dezembro que cria o Catálogo Nacional de Qualificações, atribui à Agência Nacional 
para a Qualificação, IP a competência de elaboração e atualização deste catálogo, através, nomeadamente, da inclusão, ex-
clusão ou alteração de qualificações.

De acordo com o número 7 do artigo 6.º daquele diploma legal, as atualizações do catálogo, são publicadas em separata 
do Boletim do Trabalho e Emprego, bem como publicados no sítio da internet do Catálogo Nacional de Qualificações.

No âmbito do processo de atualização e desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações, vimos proceder às 
seguintes alterações:
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1. INTEGRAÇÃO DE NOVAS QUALIFICAÇÕES

–– Condutor/a / Manobrador/a de Equipamento de Elevação, ao qual corresponde um nível 2 de qualificação do Quadro 
Nacional de Qualificações (anexo 1).
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Anexo 1:

CONDUTOR/A / MANOBRADOR/A DE EQUIPAMENTO DE ELEVAÇÃO

PERFIL PROFISSIONAL - resumo1

QUALIFICAÇÃO	 Condutor/a / Manobrador/a de Equipamento de Elevação

DESCRIÇÃO GERAL	 Conduzir e manobrar diferentes tipos de equipamentos industriais 
destinados à elevação, transporte e colocação de diversos materiais 
ou equipamentos.

1	 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações».
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE FORMAÇÃO

 
 Código1  UFCD pré-definidas Horas 
     

Fo
rm

aç
ão

 T
ec

no
ló

gi
ca

2  

8395 1 Infraestruturas e edificações - equipamentos de elevação 50 

    
8375 2 Desenho técnico aplicado à construção civil - fundamentos  25 

    
8376 3 Mecânica e eletricidade - equipamentos de elevação 50 

    
8377 4 Movimentação mecânica de cargas - equipamentos de elevação 50 

    
8378 5 Verificação, operação e circulação com equipamentos de elevação 25 

    
8379 6 Manobras e parqueamento - regras para equipamentos de elevação 25 

    
8380 7 Equipamentos de elevação - verificação e ensaio 25 

    
8381 8 Equipamentos de elevação - manutenção 50 

    
8596 9 Segurança e saúde no trabalho na construção civil  25 

    
8597 9 Segurança e saúde no trabalho - equipamentos de elevação 25 

      
8143 10 Proteção ambiental - introdução 25 

    

8382 11 Movimentação, manobra e operação de gruas automóveis com capacidade de carga 
até 130 toneladas 50 

    
8383 12 Movimentação, manobra e operação de gruas automontantes 50 

    
8384 13 Movimentação, manobra e operação de gruas torre 50 

    
8385 14 Movimentação, manobra e operação de gruas hidráulicas montadas sobre camião 25 

    
8386 15 Movimentação, manobra e operação de empilhadores frontais 50 

    
8387 16 Movimentação, manobra e operação de empilhadores telescópicos multifunções 50 

    
8388 17 Movimentação, manobra e operação de plataformas elevatórias 50 

    

 
 

                                                 
1 Os códigos assinalados a laranja correspondem a UFCD comuns a dois ou mais referenciais, ou seja, transferíveis entre saídas 
profissionais. 
2 À carga horária da formação tecnológica podem ser acrescidas 120 horas de formação prática em contexto de trabalho, sendo esta 
de carácter obrigatório para o adulto que não exerça atividade correspondente à saída profissional do curso frequentado ou uma 
atividade profissional numa área afim. 

1371



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, 15/5/2014

 

Para obter a qualificação de Condutor/a Manobrador/a de Equipamentos de Elevação, para 
além das UFCD pré-definidas, terão também de ser realizadas 150 horas da bolsa de UFCD 

 
 Código  Bolsa de UFCD Horas 
     

Fo
rm

aç
ão

 T
ec

no
ló

gi
ca

 

8389 18 Movimentação, manobra e operação de pontes rolantes 50 

    
8390 19 Movimentação, manobra e operação de pórtico 50 

    
8391 20 Movimentação, manobra e operação de gruas automóveis com capacidade de 

carga superior a 130 toneladas  50 

    
8392 21 Movimentação, manobra e operação de gruas móveis de rastos 50 

    
8393 22 Movimentação, manobra e operação de guindastes 50 

    
8394 23 Simuladores de grua torre 25 

    
8395 24 Movimentação, manobra e operação de gruas torre - desenvolvimento 50 

    
8396 25 Simuladores de empilhadores telescópicos 25 

    
8397 26 Manutenção de empilhadores frontais elétricos e a GPL 25 

    
8398 27 Operação de carrinha com barquinha  25 

    7852 28 Perfil e potencial do empreendedor - diagnóstico / desenvolvimento 25 
    

7853 29 Ideias e oportunidades de negócio 50 
    

7854 30 Plano de negócio - criação de micro negócios 25 
    

7855 31 Plano de negócio - criação de pequenos e médios negócios 50 
    

8598 32 Desenvolvimento pessoal e técnicas de procura de emprego 25 

    
8599 33 Comunicação assertiva e técnicas de procura de emprego 25 

    
8600 34 Competências empreendedoras e técnicas de procura de emprego 25 
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